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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

Secne&vua 'WltuUcifi&l cte

Cl n°022/2014-SMA

Boca da Mata/AL, em 23 de Janeiro de 2014.

Exmo. Senhor Prefeito,

Considerando que essa municipalidade não dispõe de recursos humanos com a
aptidão necessária à correta e adequada aplicação da legislação que rege as licitações e
contratos da administração pública, sobretudo pelo fato de que a existência de inúmeros
normativos sobre o tema impossibilita o conhecimento suficiente da matéria por parte dos
servidores integrantes de nossa Comissão Permanente de Licitação, torna-se imprescindível a
contratação de consultoria técnica especializada na área de licitações e contratos
administrativos capaz de nos dar o suporte necessário para o regular desempenho das
atribuições da CPL desta Administração.

A atividade envolvida na consultoria ora solicitada se traduz em serviço técnico
profissional especializado contido no Art. 13, III, da Lei n° 8.666/93, pois a natureza da
prestação gerada nesse tipo de serviço reflete a habilidade subjetiva de produzir a
transformação de conhecimento teórico em solução prática. Isso significa que a presente
necessidade não será satisfeita senão através do desempenho pessoal de agente dotado de
capacidade especial de aplicar o seu conhecimento teórico para a solução de problemas
concretos. Portanto, os serviços técnicos profissionais especializados são aqueles prestados
por quem, além da habilitação técnica e profissional exigida para os serviços técnicos
profissionais em geral, aprofundou-se nos estudos, no exercício da profissão, na pesquisa, ou
através de cursos de aperfeiçoamento.

Além disso, tal serviço possui natureza singular, eis que sua prestação demanda
primor técnico diferenciado, disposto por poucos, que imprimem nele as suas características
pessoais. Trata-se de serviço cuja especialização requer aporte subjetivo, o toque do
especialista, distinto de um para outro, o que o qualifica como singular. Vale dizer que a
natureza singular do serviço não significa ausência de pluralidade de sujeitos em condições de
desempenhar o objeto, esta deve ser entendida como uma característica especial de algumas
contratações de serviços técnicos profissionais especializados, sendo certo assim que singular
é a natureza do serviço, não o número de pessoas capacitadas a executá-lo. Por isso. a
singularidade do objeto caracteriza-se como uma situação diferenciada, que não pode ser
enfrentada satisfatoriamente por qualquer profissional, envolvendo os casos que demandam
mais do que especialização, pois apresentam complexidades que impedem obtenção de
solução satisfatória a partir da contratação de qualquer profissional, ainda que especializado.

Por conseguinte, a contratação pretendida se inclina para a hipótese de
inexigibilídade de licitação prevista no Art. 25, II, da mesma Lei 8.666/93, devendo esta
contratação, porém, ser realizada apenas com profissionais ou empresas de notória
especialização. Embora no mercado privado envolvendo esse tipo de prestação possam





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de

existir diferentes alternativas para a satisfação do interesse da Administração, não há
disponibilidade de ofertas de contratação dessa natureza a qualquer tempo, uma vez que os
particulares em condições de executar a prestação almejada, em regra, não competem entre
si formulando propostas. Normalmente, esses particulares aguardam a manifestação de
possíveis interessados (potenciais contratantes), inclusive em relação ao setor público, pois
esse mercado apresenta-se peculiar, à medida que inexiste o grau de concorrência presente
no campo das compras e outros serviços.

Nesse propósito, consultamos a empresa MB ASSESSORIA, reputada notória
especialista no meio em que atua, eis que é detentora de capacidade técnica reconhecida,
sobretudo por parte de atuais e ex-gestores municipais. Com larga experiência comprovada
através do grau de satisfação atestada por seus atuais e ex-clientes - na sua maioria
prefeituras municipais - a referida empresa detém qualificação diferenciada decorrente de
desempenhos anteriores e possui equipe de profissionais adequada para a produção dos
resultados esperados, qualidades que permitem inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto que se pretende contratar
Oportunamente, obtivemos proposta comercial da empresa consultada, na qual a proponente
descreve de forma detalhada os serviços que compõem a prestação a ser realizada, cuja
metodologia apresentada reflete com exatidão as necessidades dessa municipalidade.

Feitas as devidas considerações, submetemos a presente solicitação à apreciação
de Vossa Excelência, à qual seguem acostados os documentos abaixo relacionados:

1) Proposta para prestação de serviços da empresa MB Assessoria;

2) Acervo técnico da proponente e dos profissionais que compõem a sua equipe
técnica, para fins de comprovação da sua notória especialização;

3) Notas de empenho / contratos que indicam o valor praticado em contratações
similares, a fim de se justificar o valor proposto;

4) Documentos de habilitação jurídica e certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, para fins de atendimento ao disposto nos artigos 28 e 29 da Lei n° 8.666/93.

Outrossim, informamos que as despesas decorrentes da presente contratação será
de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), onde correrá à conta de recursos específicos
consignados em orçamento próprio para este exercício, a serem especificados
posteriormente.

Ate

Pereira
Secretario Mun. Administração
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Maceió/AL, 15 de janeiro de 2014.
AO
Excelentíssimo Senhor
GUSTAVO DANTAS FEIJÓ

Prefeito do Município de Boca da Mata/AL

ASSUNTO: PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Senhor Prefeito,

Em atendimento à vossa solicitação, apresentamos nossa proposta para a
prestação de serviços, conforme descrição a seguir:

1) SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS

A presente proposta consiste na prestação de serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria em ficitações e contratos administrativos, pelo período de 12 (doze) meses,
compreendendo os itens abaixo relacionados:

v*" orientação ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, bem como aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Município, acerca dos procedimentos legais mais
adequados a serem utilizados para a contratação de serviços e aquisição de bens,
através de consultoria presencial e via internet, em tempo hábil, com equipe de
profissionais capacitados;

s auxílio ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, assim como aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Município, na elaboração dos editais de licitação e
definição de seus objetos, quanto aos aspectos formais e legais dos mesmos;

^ suporte presencial à Equipe de Pregão e à Comissão Permanente de Licitações do
Município para a realização das sessões públicas dos certames licitaíórios;

v' elaboração de formulários e documentos padronizados, na forma da lei, a fim de agilizar
os processos de licitação e de contratação direta do Município;

s acompanhamento da execução dos contratos administrativos decorrentes dos
procedimentos licitatórios realizados, como também dos processos de contratação direta,
auxiliando e orientando na gestão dos mesmos;

</ emissão, sempre que se fizer necessário, de pareceres técnicos, justificativas e defesas do
Município perante os órgãos de controle, independentemente da natureza do motivo
ensejado r;

•s observação dos prazos regulamentares de atendimento ao encaminhamento de
documentos (somente os relativos às licitações e procedimentos de dispensa e
inexigibilidade) ao Tribunal de Contas do Estado;

^ disponibilização de soffware para gerenciamento das licitações na modalidade pregão,
na forma presencial;

A.V. Mendonça júnior, n" 44, 1° andar, saia iOJ
Galeria Miosótis - Gruta de Lourdes - Maceió/AL.
CtP: 57.052-480 - CNPj. l 3.283.8S3/OOOI-20

Fones Í8i?) VÍ38 J>81 J. ! W2B-277(t / 8878-5838
mbassessoriaesefvlcosí^gmall.corn
mbpublicacoesi5ihotmail.com
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s realização, a cada período de 06 (seis) meses, de auditoria especializada nos processos de
contratação formalizados no período, objetivando a orientação acerca das correções
que porventura se fizerem possíveis e necessárias;

s disponibilização de pastas padronizadas e apropriadas, para o arquivamento dos
processos de contratação tramitados na CPL.

2) VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor mensal cobrado pelos serviços de que trata esta proposta é de R$ 6.000,00 (seis
mil reais), cujo pagamento deverá ser realizado até o 10° (décimo) dia do mês subsequente ao
da prestação.

3) PRAZO DE VALIDADE

A presente proposta tem validade de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de
sua apresentação.

4) FORMA DE CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços ora propostos poderá ocorrer de forma direta, sem licitação,
fundamentada na inexigibílidade de licitação prevista no Art. 25, II, c/c Art. 13, III, ambos da Lei n°
8.666/93.

5) DOCUMENTAÇÃO ANEXA

Por oportuno, anexamos à presente proposta a seguinte documentação:

• Acervo Técnico da proponente e dos profissionais que compõem a sua equipe técnica,
para fins de comprovação da notória especialização;

• Nota(s) de Empenho e/ou Contrato(s) que indicam o valor praticado em contratações
similares, a fim de se justificar o valor proposto, levando-se em consideração o porte do
município e, consequentemente, a sua demanda processual, bem como a sua
distância da sede da proponente;

• Does. de Habilitação Jurídica e Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, para fins
de atendimento ao disposto nos Arts. 28 e 29 da Lei n° 8.666/93.

Atenciosamente,

Dalton Medeiros Buarque
Administrador

Av. Mendonça júnior. n° 44, 1° andar, sala 103
Galeria Miosóris • Gtiiiâ de Louidei - Maceió/AL
CtP. S7.052-480 - CNPJ: l 3 -Í8Í 8$3/0001 -20

loiu». (82) 3338-281 3 / 9928 -277 f> i 8878-5838
tnbassessoriaeservlcos^gmall.coTT]
m bpublkacoesf.s>ho tmail.com
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PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ANEXO l-EQUIPE TÉCNICA

l - CONSTITUIÇÃO DA EQUIPE, CARGO E FUNÇÃO DE CADA MEMBRO

Nome

Dalton Medeiros Buarque

Thiago Fabrício S. Costa

Díego Anderson M. Ursulino

Hugo Rafael da S. Feitoza

Rafael Tenório Melo

Cargo

Diretor/Consultor

Assessor Técnico

Assessor Técnico

Assessor Técnico

Auditor/Revisor

Função

Coordenação geral da equipe
técnica e consultoria especializada
Assessoria técnica à Comissão
Permanente de Licitação e à Equipe
Municipal de Pregão
Assessoria técnica à Comissão
Permanente de Licitação e à Equipe
Municipal de Pregão
Assessoria técnica à Comissão
Permanente de Licitação e à Equipe
Municipal de Pregão
Realização de auditoria periódica e
revisão processual

2 - CURRÍCULO DOS MEMBROS DA EQUIPE TÉCNICA

Dalton Medeiros Buarque (Diretor/Consultor)

FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Advogado, graduado em Direito pela Faculdade de Ciências Jurídicas e
Sociais de Maceió - FAMA.
Consultor especializado em licitações e contratos administrativos. Pregoeiro
capacitado e Auditor Independente.
Presidência de Comissões Permanente e Especial de Licitação; aíuação
como Pregoeiro de municípios alagoanos; consultoria em licitações e
contratos administrativos para prefeituras e câmaras municipais; realização de
auditoria em licitações e contratos administrativos para prefeituras e câmaras
municipais; Secretário Municipal de Administração e Finanças; Diretor da
Divisão de Licitações da Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas;
experiência total de 1 1 (onze) anos em atuação no segmento.

Av. Mendonça junioi, n° 44, l "andar, sala 103
Galeria Miosótis Gruta de Lourde;, - Macciò/AL
CEP: W.052 480- CNPJ: l 3.283.8!>3/000 ! -20

Foiwi: W) 3338 -281 í / 99?S-2776 / 88/8-58)8
mbassessoriaeservicosi&gmail.cofn
m bpublicat-oesá^hot mail.com
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FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Thiago Fabrício Sondes Costa (Assessor Técnico)

Graduando em Direito pelo Centro de Estudos Superiores de Maceió
(CESMAC) e graduando em Administração pela Universidade Federal de
Alagoas (UFAL)

Técnico ern licitações e contratos administrativos e Pregoeiro capacitado.

Presidência de Comissão Permanente de Licitação; atuação como Pregoeiro
de municípios alagoanos; assessoria técnica em licitações e contratos
administrativos para prefeituras e câmaras municipais; integrante do setor de
compras da Secretaria de Estado da Educação e do Esporte/AL; integrante
da CPL e Equipe de Pregão da Câmara Municipal de Maceió; estágio na
Agência de Modernização do Gestão de Processos (AMGESP/AL).

Diego Anderson Matos Ursulino (Assessor Técnico)

Graduando em Direito pela Faculdade Maurício de Nassau.

Técnico ern licitações e contratos administrativos e Pregoeiro capacitado.
Atuação como Pregoeiro de municípios alagoanos; assessoria técnica em
licitações e contratos administrativos para prefeituras municipais; consultoria e
assessoria em licitações para a Secretaria de Estado da Promoção da Paz
(SEPAZ/AL); Diretor de Licitações e Contratos do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercia! (SENAC); Gerente de Licitações e Contratos e
Presidente substituto da CPL na Agência de Modernização da Gestão de
Processos (AMGESP/AL).

Hugo Rafael da Silva Feitoza (Assessor Técnico)

Graduado em Direito pelo Centro de Estudos Superiores de Maceió (CESMAC)
e pós-graduando em Direito Público pela Rede de Ensino LFG - Residência
Jurídica.

Técnico em ficítações e contratos administrativos e Pregoeiro capacitado.

Atuação como Pregoeiro de municípios alagoanos; assessoria técnica em
licitações e contratos administrativos para prefeituras municipais; Gerente de
Departamento da Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel/AL; Assessor
Técnico da Secretaria de Estado da Promoção da Paz (SEPAZ/AL).

Rafael Tenório Melo (Auditor/Revisor)

Advogado, graduado em Direito pela Faculdade Maurício de Nassau, e
graduando em Administração pela Universidade Federal de Alagoas (UFAL).
Técnico em licitações e contratos administrativos. Pregoeiro capacitado e
Auditor Independente.
Atuação como Pregoeiro de municípios alagoanos; assessoria técnica em
licitações e contratos administrativos para prefeituras municipais; realização
de auditoria em licitações e contratos administrativos para prefeituras
municipais.

Av. Mendonça Júnior, n" 44. 1° andar, sala !03
Galeria Miosólis Giiild de Lourdes - Maceió/AL-
CE?: 57.052-480 • CNF') l 3 .?83.8S3/000?-20
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ACERVO

TÉCNICO

Av. Mendonça Júnior, n° 44. 1° andar, sala 103
Galeria Miosótis Gruta de Lourdes - Maceió/AL
CEP: 57.052-480 - CNPj: 13.283.853/0001-20

Fones: (8?) 3338-281 3 / 9928-2776 / 8878-5838
mbassessor iaeservicos@cjmaii.com
mbpublicacoes@hotmail.com





Prefeitura Municipal dr
Saíra (fé Santo António

ESTADO OE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO flNTÔN
Avenida Pedro Cavalcante. 617 Centro Barra de Sto Antonío/Al CNPI: 12.262.713/0001

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que a empresa MB ASSESSORIA E

SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n$ 13.283.853/0001-20, estabelecida na Av.

Mendonça Júnior, n$ 44, 1̂  andar, sala 103, Galeria Miosótis, Gruta de Lourdes, Maceió/AL,

presta-nos serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações e

contratos administrativos, no âmbito dos processos de contratação realizados por essa

municipalidade.

Outrossim, atestamos que os serviços são prestados de maneira satisfatória,

nada havendo até o presente momento que desabone a conduta da empresa.

Prefeitura Municipal de Barra de Santo António/AL, em 30/10/2012.

Maria Cícera Mendonça Casado

Prefeita

Avenida Pedra Cavalcante n' 617 Centro - Barri da Santo Antoalo • AL Cep.- 57.925 000
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa M& SERVIÇOS DE
APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ de n° 13.283.853/0001-
20, estabelecida na cidade de Maceió/AL a Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1°
andar, sala W3, Galeria Miosótis - Gruta de Lourdes, possui qualificação
técnica para prestar serviços fécnícos especializados de consultoria e
assessor/a em licitações e contratos administrativos.

A referida empresa presta-nos os serviços acima descritos com
excelência, qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pre-
estabelecidos, bem como de forma ética e sigilosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a eficiência e
a credibilidade dos trabalhos a nós apresentados.

Boca da Mata/AL W

v£

zembrode20/3.

GUSTAVO DANTAS FEUO
Prefeito Municipal

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N« 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP: 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL: bocadamata@Ig.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
CNPJ-I2.33J.738/0001-50

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa MB SERVIÇOS DE APOFO
ADMINISTRATIVO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ de n° 13.283.853/OOOU20,
estabelecida na cidade de Maceió/AL a Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1° andar, sala 103,
Galeria Miosótis - Gruta de Lourdes, possui qualificação técnica para prestar serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos
administrativos.

A referida empresa presta-nos os serviços acima descritos com excelência,
qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pré-estabelecidos, bem como de forma
éticaesigilosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a eficiência e a
credibilidade dos trabalhos a nós apresentados

Município de Cajueiro/AL, cm 10 de dezembro de 2013.

JL— -^ S#/
Bruno Albuquerque Toledo

Sec. Mun. de Adm. Finanças e Planejamento

Av. António de Miranda Cabral, n° 150, Centro, CEP: 57770-000 - Cajueiro/AL- FONE: (82)3284-1100
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ESTADO DE ALAGOAS
CÂMARA MUNICIPAL DE IBATEGUARA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que a empresa MB
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-
20, estabelecida na Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1° andar, sala 103, Galeria
Miosótis, Gruta de Lourdes, Maceió/AL, prestou-nos serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos
administrativos, no âmbito dos processos de contratação realizados por
essa municipalidade.

Outrossim, atestamos que os serviços foram prestados de maneira
satisfatória, nada havendo até o presente momento que desabone a conduta da
empresa.

Ibateguara-AL, em 30 de julho de 2012.

Creuvansostenes Monteiro Ferreira
PRESIDENTE





PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA

CMP3/MF, 12,333.753/0001-06
Fone/Fax. (082)3287-1122/1105

B-maií: pmcape1a_aiagoas@ibest.com.br

Atestado de Capacidade Técnica

Pelo presente instrumento, atestamos que a empresa MB
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNP] sob o n°
13.283.853/0001-20, estabelecida na Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1° andar,
sala 103, Galeria Miosótis, Gruta de Lourdes, Maceió/AL, prestou-nos
serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações
e contratos administrativos, no âmbito dos processos de contratação
realizados por essa municipalidade.

Outrossim, atestamos que os serviços foram prestados de maneira
satisfatória, nada havendo até o presente momento que desabone a
conduta da empresa.

Município de Capela/AL, 01 de fevereiro de 2012.

[elmo Moreira Caíheiros
Prefeito
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MAJOR IZIDORO
CNPJ N.° Í2.228.904/OOQ1-58

Praça Leopoldo Amaral, S/N - Centro - CEP n." 57.580-000

.

Gabinete da Prefeita

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa MB Assessoria e Serviços
Ltda, inscrita no CNPJ de n° 13.283.853/0001-20, estabelecida na cidade
de Maceió/AL a Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1a andar, sala 103, Galeria
Miosótis ~ Gruta de Lourdes, possui qualificação técnica para prestar
serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em
licitações e contratos administrativos.

A referida empresa presta-nos os serviços acima com excelência, qualidade e
de acordo com os objetivos e prazos pré-estabelecidos, bem como de forma
ética e sigilosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a eficiência e a
credibilidade dos trabalhos que nos foram apresentados.

Major Jzidoro-AL, 10 de dezembro de 2013.

Maria SànÊanei fflariano Silva Campos
Prefeita Municipal





ESTADO 1>K ALA(,OA.S
MUNICÍPIO DE RÍOI,A1U;<)

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que a empresa MH ASSKSSOK1A E
SERVIÇOS I,TI)A, inseriu no CNRI sob o n° 1.1.283.853/0001-2(1. estabelecida
na Av. Mendonça Júnior, n" 44. í° andar, sala 103. (Inleria Miosótis. Grutu de
l.ourdes. Maceió/Al- presta-nos serviços técnicos espeeiali/ados de consultoria
c assesxoria em licitações c contrato* administrativos, no âmbito dos processos
de contratação realizados por essa municipalidade.

Ouírossim. atestamos que os serviços sào prestados de maneira satisfatória, nada
havendo até o presente momento que desabone a conduta da emjirc.su.

Rio l .amo - Alauoas. 3 l do oulubro de 2012.

de Fátima Correia Cosia
PreJeila Municipal





Prefeitura de

Roteiro
Trabalhando por você

Atestado de Capacidade Técnica

Atestamos, para os devidos fins, que a empresa MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ de
n° 13.283.853/0001-20, estabelecida na cidade de Maceió/AL a Av.
Mendonça Júnior, n° 44, l° andar, sala 103, Galeria Miosótis - Gruta de
Lourdes, possui qualificação técnica para prestar serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos
administrativos.

A referida empresa presta-nos os serviços acima descritos
com excelência, qualidade e de acordo com os objetivos e prazos
pré-estabelecidos, bem como de forma ética e sigilosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a
eficiência e a credibilidade dos trabalhos a nós apresentados.

Município de Roteiro/AL, l O de dezembro de 2013.

Wfadimir Chaves de Brito
Prefeito

Prefeitura Municipal De Roteiro
Endareço: Rua JoSo Pedro N° S51
Fone: 3276-1125
CNPJ. 1226424600001-49





—JQL- Santa Casa de Miserícó
|" fegjypl

i

dos Campos

ATESTADO DÊ CAPACIDADE TECNI

Pefo presente instrumento, atestamos que a empresa K/18 ASSESSORIA
E SERVIÇOS LTDÂ, inscrita no CNPJ sob o nc 13.283.853/0001-20,
estabelecida na Av. Mendonça Júnior, np 44, 1° andar, saia 103, Galeria
Miosótis, Gruta de Lourdes, Maceió/AL, prestou-nos serviços técnicos
especializados de consultoria e assessora em licitações e contratos
administrativos no âmbito do Convénio n° 33982/2011, celebrado antre
esta instituição © & União» por intermédio do Ministério da Sa&de, para a
aquisição de máquina® @ equipamentos para

Outrossim, atestamos que os serviços foram prestados de maneira
satisfatória, nada havendo até o presente momenío que dessbone a conduta
da empresa.

São Miguel dos Campos/AL, 26 de ouíuoro de 2012,

Diretor Administrativo / Financeiro

. José loácsos ne 43, Centro
[82] 3271 -9400/Fax; m

- São liguei dos Campos - Alagoas.
3271-9441 / 3271-9418 / 3271-9439





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que a empresa MB
ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n°
13.283.853/0001-20, estabelecida na Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1°
andar, sala 103, Galeria Miosótis, Gruta de Lourdes, Maceió/AL, presta-
nos serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em
licitações e contratos administrativos, no âmbito dos processos de
contratação realizados por essa municipalidade.

Outrossim, atestamos que os serviços são prestados de
maneira satisfatória, nada havendo até o presente momento que
desabone a conduta da empresa.

Santana do Ipanema/AL, em 30 de outubro de 2012.

José Marques Siíva
Secretário Municipal de Finanças e Planejamento
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SAN

Pedro Cavalcante,G17 Centro Barra iii: Sm Amorim/AL CNPI: 12 ?n/

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS BUARQUE,

inscrito no CPF sob o n^ 957.215.764-72, Registro Geral n^ 1.229.151-SSP/AL, estabelecido a

Rua Dr. António de Góes Barbosa, n^ 214 - Mangabeiras - Maceió/AL, presta serviços

técnicos especializados de assessoria e consultoria para assuntos de licitações e contratos

administrativos, incluindo auditoria preventiva independente periódica e auditoria

presencial durante os eventos de licitações realizados por esse município, desde o mês de

janeiro de 2009.

Outrossim, atestamos ainda, que os serviços vem sendo prestados de maneira

satisfatória, nada havendo até o presente momento que desabone a sua conduta

profissional.

Prefeitura Municipal de Barra de Santo Antônio/AL, em 03/01/2011.

„
Mana Cieera Mendonça Casado

Prefeita

AVBiiiilaPmfruCsvahíHfiterrBI? Dwlr» Barra ila Santo António M Céu 57.975 flOO
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO

G A B I N E T E DO PRKFE1TO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON Ml-Jíl-ilUOS
I U J A R Q U K . inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72. KG n" 1.229.Í51-SS1VAI ,
estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n" 214 Mangabeiras Maceió/Al .
prestou scnivos técnicos especializados de assessoria e consu l to r i a puni assuntos de
licitações c contratos administrativos, incluindo auditoria presencial durante os
eventos de licitações reali/ados por esse município, no período de outubro de 200<í á
janeiro de 2 0 1 1 .

Oulrossim. atestamos ainda, que os serviços foram prestados de maneira
sal islbtória, nada havendo até o presente momento, que desiibone a sua conduta
profissional.

Município de Cajueiro/Al., 02 de fevereiro de 2011 .

António Palmcry Melo Noto
Prefeito

Av. Guadalajara, S/N" - Centro- Fones (82) 3284-1100 -3284-15.V) Cajueiro \lagi»as Cl!!'
57.77(í-0(H). CNIM: 12..M3.738/OOOI-50 - E-MAIL: pr





KU.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Peio presente .-isi: urnento, restamos que o Sr. DALTON
. .....ííROS BUA3QU£, inscrito no CPF soD o ,n° 957.215.764-72, RG

n° i.229.151~SSr:7AL, estabelecido a Rua Dr. António cie Coes Barbosa,
n° 214 Mançabeiras Maceió/AL/ prestou serviços técmí^os

de assestaria e consultoria para assuntos fáe
e contrato.* sdmànístratsvos, Kncíuindo síuái"

** "̂  lh" "* " ^J"

^ RO exercício .3*2

Cuíross.rrc, atestsfr.o? aind?. q^e es ssrv-ços foram presi.:':''.-
maneira satisfatória, naca tiav-anja ate o presente moiv • ,
•••.v-3tone? a ísu.i conduta profissional.

ífeitcj"-^ MuníCíai ri?»

• r js Abr^hã
Pefeito

L. ^rr

; > • • •





PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA
Rua Pedro Paulino. 334 - Centro - Capela/AL

Fone/Fax. (082)3287-1122/1105 - e-mail: pmcapela_alagoas(í
CNPJ/MF. 12.333,753/0001-06

Jtbest com.br
CAPELA
IlAMl HMM -.l'

GABINETE DO PREFEITO

Atestado de Capacidade Técnica

Pelo presente instrumento,
MEDEIROS BUARQUE, inscrito no CPF
n° 1.229.151-SSP/AL, estabelecido

n° 214 Mangabeiras

atestamos que o Sr. DALTON
sob o n° 957.215.764-72, RG
a Rua Dr. António de Góes
Maceió/AL, presta serviçosBarbosa,

técnicos especializados de assessoria e consultoria para
assuntos de licitações e contratos administrativos, incluindo
auditoria presencial durante os eventos de licitações
realizados por esse município, desde o mês de outubro de 2009.

Outrossim, atestamos ainda, que os serviços vêm sendo
prestados de maneira satisfatória, nada havendo até o presente
momento, que desabone a sua conduta profissional.

Município de Capela/AL, 09 de fevereiro de 2011

r- _ f --- _ - - -..„

João de Paula Gdmes Neto
Prefeito





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBIN1IAS

PRAÇA XIX DE SETEMBRO, 101 - CENTRO

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS
BUARQUE, inscrito no CPF sob o n« 957.215.764-72, RG n" 1.229.151-SSP/AL,
estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, nQ 214 - Mangabeiras - Maceió/AL,
presta serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria para assuntos de
licitações e contratos administrativos, incluindo auditoria preventiva independente
periódica e auditoria presencial durante os eventos de licitações realizados por esse
município.

Outrossim, atestamos, ainda, que os serviços vem sendo prestados de
maneira satisfatória, nada havendo até o presente momento, que desabone a sua conduta
profissional.

Prefeitura Municipal de Cacimbinhas/AL, em 23/10/2008.

E LUIZ GQJNZAG& AMORIM
Pifefeito





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS
BUARQUE, inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72, Registro Geral n° 1.229.151-
SSP/AL, estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n° 214 - Mangabeiras -
Maceió/AL, presta serviços técnicos especializados de assessoría e
consultoria para assuntos de licitações e contratos administrativos,
incluindo auditoria preventiva independente periódica e auditoria
presencial durante os eventos de licitações realizados por esse município.

Outrossim, atestamos, ainda, que os serviços vem sendo prestados de
maneira satisfatória, nada havendo até o presente momento, que desabone a sua
conduta profissional.

Prefeitura Municipal de Santana de Ipanema/AL, em 24/10/2008.

Renilde Silva Bulhões Sarros
PREFEITA

Rua Coronel Lucena Maranhão, 141 - Monumento - Santana do Ipanema -Alagoas
CER: 57.500-000 - Fone 82 3621-3280 Fax: 82 3621-3640

E-mail: prefeitura.ipanema@ig.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BELÉM

GABINETE DA PREFEITA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON
MEDEIROS BUARQUE, inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72, RG n°
1.229.151-SSP/AL, estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n° 214 -
Mangabeiras Maceió/AL, presta serviços técnicos especializados de
a.ssessoría e consultoria para assuntos de licitações c contratos
administrativos, incluindo auditoria preventiva independente periódica e
auditoria presencial durante os eventos de licitações realizados por esse
município.

Outrossim, atestamos, ainda, que os serviços vem sendo prestados
de maneira satisfatória, nada havendo até o presente momento, que desabone a
sua conduta profissional.

Prefeitura Municipal de Belém/AL, em 27/10/2008.

^^ "~

Valmineide Vilar Malta Brandão
Prefeita





Estado de Alagoas
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS

Av Miguel Vieira Novais. 100 -Dois Riachos -/Magoas

CNPJ: 12.250.908/0001-32

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS
BUARQUE, inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72, RG n° 1.229.151-SSP/AL.
estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n° 214 - Mangabeiras - Maceió/AL,
presta serviços técnicos especializados de assessoria e consultoria para
assuntos de licitações e contratos administrativos, incluindo auditoria preventiva
independente periódica e auditoria presencial durante os eventos de licitações
realizados por esse município.

Outrossim, atestamos, ainda, que os serviços vem sendo prestados de
maneira satisfatória, nada havendo até o presente momento, que desabone a sua
conduta profissional.

Prefeitura Municípa! de Dois Riachos/AL, em 28/10/2008.

JAILTO EVEDO





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

GABINETE DO PREFEITO

Atestado de Capacidade Técnica

Peto presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS
BUARQUE, inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72, RG n° 1.229.151-SSP/AL,
estabelecido a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n° 214 - Mangabeiras - Maceió/AL,
prestou serviços técnicos especializados de assessoría e consultoria em eventos
de licitações realizados por esse município, no exerdcio de 2008.

Outrossim, atestamos que os serviços foram prestados de maneira
satisfatória, nada havendo até o presente momento que desabone a sua conduta
profissional.

Município de Campo Grande/AL, 01 de dezembro de 2008.

/
Arnaldo Higino Lessa

Prefeito





GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Pelo presente instrumento, atestamos que o Sr. DALTON MEDEIROS
BUARQUE, inscrito no CPF sob o n° 957.215.764-72, RG n° 1.229.151-SSP/AL, estabeiecido
a Rua Dr. António de Góes Barbosa, n° 214 - Mangabeiras - Maceió/AL, prestou serviços
técnicos especializados de assessoria e consultoria para assuntos de licitações e
contratos administrativos, incluindo auditoria presencial durante os eventos de
licitações realizados por esse município, no exercício de 2009.

Ouírossim, atestamos ainda, que os serviços foram prestados de maneira
satisfatória, nada havendo até o presente momento, que desabone a sua conduta
profissional.

Município de Olivença/AL, 08 de janeiro de 2010.

Jorgi Menezes

Rua Padre Cícero, s/n - Centro - CEP: 57550-000 - Fone: (82) 3632.1159

CNPJ: 12.257.762/0001-57
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAJUEIRO

Secretaria Municipal de Administração, Finanças e Planejamento
CNPJ -12.333.738/0001-50

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que o Sr. THIAGO FABRÍCIO SANDES
COSTA, inscrito no CPF de n° 046.379.594-62, RG n° 9800I010140/AL, residente e
domiciliado em Maceió/AL, possui qualificação técnica para prestar serviços de
assessoria técnica em licitações e contratos administrativos para a administração
pública municipal.

O referido profissional exerceu os cargos de Presidente da Comissão
Permanente de Licitação e de Pregoeiro desta municipalidade no ano de 2013,
desempenhando suas funções com excelência, qualidade e de acordo com os objetivos e
prazos pré-estabelecidos, bem como de forma ética e sigiiosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a eficiência e a
credibilidade dos trabalhos a nós apresentados

Município de Cajueiro/AL, em 10 de dezembro de 2013.

Bruno Albuquerque Toledo
Sec. Mun. de Adm. Finanças e Planejamento

Av. António de Miranda Cabral, n° 150, Centro, CEP: 57770-000- Cajueiro/AL-FONE: (82)3284-1100
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Prefeitura de

Roteiro
Trabalhando por você

Atestado de Capacidade Técnica

Atestamos, para os devidos fins, que o Sr. DIEGO ANDERSON
MATOS URSULINO, inscrito no CPF de n° 053.565.974-10, RG n°
99001 207821 -SSP/AL, residente e domiciliado em Maceió/AL possui
qualificação técnica para prestar serviços de assessoria técnica em
licitações e contratos administrativos para a administração pública
municipal.

O referido profissional exerceu o cargo de Pregoeiro desta
municipalidade no ano de 2013, desempenhando suas funções com
excelência, qualidade e de acordo com os objetivos e prazos pre-
estabelecidos, bem como de forma ética e sigilosa.

Atestamos, ainda, que sempre foram demonstradas a
eficiência e a credibilidade dos trabalhos a nós apresentados.

Município de Roteiro/AL l O de dezembro de 201 3.

Wiadimir Chaves de Brito
Prefeito

Prefeitura Municipal De Roteiro
Endereço: Rua JoSo Pedro N° 551
Fone: 3276-1125
CNPJ: 1226424800001 48
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ESTADO DE ALAGOAS

SECRETARIA DE ESTADO DA PROMOÇÃO DA PAZ

ATESTADO

Atesto para os devidos fins que o Sr. Hugo Rafael da Silva Feitoza, inscrito no
CPF/MF 060.818.634-17 e Cédula de Identidade n° 1730608 SSP-AL, exerceu a
função de Assessor Técnico nesta Secretaria de Estado da Promoção da Paz no
período de agosto de 2012 a novembro de 2013, mais especificamente na
Coordenadoria Setorial de Projetos, Contratos e Convénios.

Maceió, 09 de dezembro de 2013.

STTNY PESSOA DOS SAISABELLA CHRISTTNY PESSOA DOS SANTOS

Ooprdep/adoria Setorial de Projetos, Contratos e Convénios.

ADALBERON NONATO SÁ JÚNIOR
i / \o de Estado

Secretária de Estado
do Promoção da Pdz

3 , -*C lí*

ALAGOAS
Rua Capitão Samuel Uns, 124-Farol-Maceió-AL

CEP 57051-130 - Fone: 82.3221.247a-secretarla@paz.8l.gov.br
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ASSESSORIAS COS

Nota (s) de Empenho

e/ou Contrato (s)
(contratações similares)

Av. Mendonça Júnior, n° 44. 1° andar, saía 103
Galeria Miosótis - Gruta de Lourdes - Maceió/AL
CEP: 57.052-480 - CNPJ: l 3.283.853/0001 -20

Fones: (82) 3338-2813/9928-2776/8878-5838
mbassessoiíaeseivicos'^ cjmail.com
mbpublicacoes@hotmail.com





PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA

CNPJ: 12.250.916/0001-89 - l.E.: Isento

NOTA DE EMPENHO

Ordinário / Orçamentário

Dispensa Licit. 042

02 EXECUTIVO
Punção

0004 ADMINISTRAÇÃO

; Programa

'0004 ADMINISTRAÇÃO GERAL

Piojelo/AtwCade

2.003 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS

Fome de Recuiso jcód.flo de Aplicação

001 - Tesouro • Recursos Próprios 10000 • Geral Total

Unidade

02 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
'SubfunçSo

0122 ADMINISTRAÇÃO GERAL

.Datios da Desposa

Categooa 30000000 Despesas Correntes
Grupo 33000000 Outras Despesas Correntes

Modalidade 33900000 Aplicações Diretas
Êwmonio 33903900 Outros Serviços De Terceiros- P.Jurídica

! subemmento 33903957 Serviços De Processamento De Dados

f10005303 MBASSESOR1A E SERVIÇOS
deceço

AV. MENDONÇA NETO

13.285-853/0001-20 ( ) •

Cidade

MACEIÓ

Estado

AL

•F- — ESPECIFICAÇAO,pOSA\ATERIA)S OU SERVIÇOS — RETENÇ

Procosso

1102002/2012/0001

ftre

OBS. EMPENHO SEM RETENÇÃO

; ; ---VALORES/ DATAS :-~
Data de Emissão

20/12/2012

Soma,

: 31.867,01

'Crfcftor

!0sia rJe Vencimento. jSaldo Anleirof

20/12/2012

; Cascomos:

TotBf íleos.

0,00;

[Saldo Aluai

6.500,00 Í

31.867,01

6.500,00

25.367,01

Despesa Brula.,.:

6.500,00

Toial de Retenções

0,00

Despesa Liquida..

6.500,00 Total de Retenções:

SEIS HIL E QUIHHEHTOS REAIS

f Pagador

_5enilde4iíva Bulhões •torror
Prefeíia

r_.cnzo o emp«nfio ca Dflspess sgpca mencionaOa

Ranilde Silva BiHhõei Barroi

Prsfeita

Dodaro que a desossa isianvo «sia liquidada podendo

ulsluar o paaamento

Josó M ir •! . i-, S< i vá

de Firar.ças e Planeiam*nto

HenaJdoBiilíiòpsBamis
Ç. ílliii. Administr-itão- —

an
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ASSESSORIA â WÇOS

Habilitação Judica

e

Regularidade Fiscal
e Trabalhista

Av. Mendonça Júnior. n° 44, 1° andar, sala 103
Galeria Miosótis - Gruta de Lourdes - Maceió/AL
CEP: 57,052 480 - CNPj: l 5.283.853/0001-20

Fones: (8?) 33.38-2813 / 9928-2776 / 8878-5838
mbassessoiiaeseivicosf"5 cjmail.com
mbpublicacoes@hotmail.com
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TRANSFORMARÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA MB ASSESSORIA E SERV
LTDA ME PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMIT

K [RELI E CONSOLIDAÇÃO

DALTON MEDEIROS BUARQUE. Brasileiro. Alagoano, divorciado, nascido em 25 de
dezembro de 1975, empresário, portador do CPF 057.215.764-72 e do RG n° 1.229.151
SEDS/AL, domiciliado na Rua António de Góes Barbosa, n° 214 - Mangabeiras Maceió/AL -
CEP: 57031-470. Na condição de único sócio da empresa MB ASSESSORIA E SERVIÇOS
LTDA ME, com sede da Av. Mendonça Junior, 44 - Andar 01 , sala 103 - bairro Gruía de
Lourdes - Maceió/AL- CEP: 57052-480, inscrita no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-20 com
registro na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS sob o NIRE n"
272.0049623.1. Resolve transformai a Sociedade Limi tada em EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA, a i | iml reuerá, doravante, pelo presente ATO
CONSTITUTIVO:

CLAUSULA l" PRIMEIRA: Fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRKLi, passando a denominação social a ser MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME, com sub-rogação de todos os
direitos e obrigações pertinentes.

CLAUSULA 2a fSEGLNDA}: Neste ;tto o Capilal Social desta Sociedade Empresária passara
para R$ 100.000,00 (Cem mil reais), cu jo o aumento e subscrito e integralízado neste ato,
dividido e representado por 100.000 (cem m i l ) quotas do valor nominal de R$ 1,00 (um real)
cada uma, passa a constituir o capital da Empresa Ind iv idua l de Responsabilidade Limitada.

Para tanto, firma em ato continuo. Ato constitutivo de Empresa Ind iv idua l de Responsabilidade
Limitada.

ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA I N D I V I D U A L DE RESPONSABILIDADE
LIMITADA POR TRANSFORMAÇÃO DE SOCIEDADE LIMITADA

DALTON MEDEIROS BUARQUE, Brasileiro. Alagoano, divorciado, nascido em 25 de
dezembro de 1975, empresário, portador do CPF 957.215.764-72 e do RG n° 1.229.15!
SEDS/AL. domiciliado mi Rua António de Góes Barbosa. n° 214 - Mangabeiras - Maceió/AL -
CEP: 57031-470. Constitui uma Empresa i n d i v i d u a l de Responsabilidade Limitada, sob as
seguintes cláusulas:

DO NOME EMPRESARIAL DA SEDE:

CLAUSULA l4 ( P R I M E I R A ) : fica transformada esta Sociedade Limitada em Empresa
I n d i v i d u a l de Responsabilidade Limi tada - E I R E I L passando a denominação social a ser MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME, com sede da Av. Mendonça
Júnior. 44 - Andar Oí, sala 103 - bairro Gruta de Lourdes - Maceió/AL- CEP: 57052-480. com
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

DO OB.IETO SOCIAL:

CLAUSULA 2" (SECUNDA): A empresa terá o seguinte objeto social: Preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo.

DO PRAZO DE DURAÇÃO:

CLAUSULA 3a (TERCEIRA): A empresa in i c iou suas atividades em 21 de fevereiro de 201 l
e seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL:





JUCEAL

JUNTA COMERCIA*. DO ESTADO DE ALAGOAS
Ceflifico o Regislro em : 15/07/2013 Sob N° 27600183788
Protocolo 130324078 Oe . 04/07/2013 NIRE 27600183788
MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI
Chancela .: 48EE3922B9D7B5DA3E278ED87D74F290AM2ASM

Maceió. 16/07/2013
^^í- f -t— ^S^ - t *•-- ̂ ~a <^ :=â -

CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO
Secretário Geral





TRANSFORMARÇÀO DE SOCIEDADE LIMITADA MB ASSESSOR1A E SEKV
LIDA ME PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE UM1T

EIRELÍ E CONSOLIDAÇÃO

CLAUSULA 4a (QUARTA): O capital será (é) de RS 100.000.00 (cem mil reais), totalmente
subscrito e integralizado, dividido e representado por 100.000 (cem mil) quotas do valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada.

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado.

DA ADMINISTRAÇÃO:

CLAUSULA 5" (QUINTA): A administração da empresa bera exercida por seu titular
DALTON MEDEIROS BUARQUR que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e
necessários ao exercício das ati\s ora assumidas, bem como, de representá-la judicial e
extra-JLidicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições financeiras,
vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em ntividades estranhas ao interesse social.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS:

CLAUSULA 6" f SE X TA); Ao término de cada exercício social, em 3 1 de dezembro, o
administrador procederá à elaboração do inventario, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado económico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejuízos apurados.

DO DESIMPEDIMENTO:

CLAUSULA 7" (SÉTIMA): O litular-Administrador DALTON MEDEIROS BUARQUE
declara, sob as penas da I,ci:

Parágrafo primeiro - Não possuir ou ler sob sua litularidade, nenhuma outra empresa nos
moldes de E1REL1, em qualquer parte ifo território nacional;

Parágrafo segundo - Não estar impedido de exercei a administração da empresa, por lei
especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela. a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa d<i concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou à propriedade.

CLÁUSULA 8a (OITAVA): Ã vista da modificação ora ajustada, consolida-se o contrato

social, com a seguinte redacão:

DALTON MEDEIROS BU ARQUE. Brasileiro. Alagoano, divorciado, nascido em 25 de
dezembro de 1975, empresário, portador do CPF 957.215.764-72 e do RG n° 1.229.151
SEDS/AL, domiciliado na Rua António de Góes Barbosa. n° 214 - Mangabeiras - Maceió/AL -
CEP: 57031-470. Constitui uma Empresa Individual de Responsabilidade Limitada, sob as
seguintes cláusulas:

DO NOME EMPRESARIAL DA SEDE:

CLAUSULA T (PRIMEIRA): Fka transformada esta Sociedade Limitada cm Empresa
Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELÍ, passando a denominação social a ser MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO El RELI ME, com sede da Av. Mendonça
Júnior, 44-Andar 01, sala 103 -bairro Gruta de Lourdes - Maceió/AL-CEP: 57052-480.com
sub-rogação de todos os direitos e obrigações pertinentes.

DO OBJETO SOCIAL: í'





JUCEAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS
Certifico o Registro em : 15Í07/2D13 Sob W 27600183788
Protocolo . 130324078 de 04/07/2013 NIRE 27600183788
MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI
Chancela 48EE3922B9O7B50A3E278ED87D74F290A3A2A539

Maceió, 16/07/2013

cm- ç/-1— • Q^-"^sr
CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO

Secretário Geral
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TRANSFORMARÇÀO DE SOCIEDADE LIMITADA MB ASSESSOR1A E SERVIÇOS
LTDA ME PARA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA -

EIRELI E CONSOLIDAÇÃO

-+-^f

CLAUSULA 2* (SEGUNDA): A empresa terá o seguinte objeto social: Preparação de documentos
e serviços especializados de apoio administrativo.

DO PRAZO DE DURAÇÃO:

CLAUSULA 3a (TERCEIRA): A empresa iniciou suas atividades em 21 de fevereiro de 2011 e
seu prazo de duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL:

CLAUSULA 4a fQUARTA): O capital será (é) de R$ 100.000,00 (cem mil reais), totalmente
subscrito e integralizado, dividido e representado por 100.000 {cem mil) quotas do valor
nominal de R$ 1,00 (um real) cada.

Parágrafo único - a responsabilidade do titular é limitada ao capital integralizado.

DA ADMINISTRAÇÃO:

CLAUSULA 5" f QUINTA); A administração da empresa será exercida por seu titular DALTON
MEDEIROS BUARQUE que ficara incumbido de exercer todos os atos pertinentes e necessários
ao exercício das atividades ora assumidas, bem como, de representá-la judicial e extra-
judicialmente, ativa e passivamente perante todas as repartições e instituições financeiras,
vedado, no entanto, o uso do nome empresarial em atividades estranhas ao interesse social.

DO EXERCÍCIO SOCIAL. BALANÇO PATRIMONIAL DOS LUCROS E PERDAS:

CLAUSULA 6* (SEXTA): Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o
administrador procederá ã elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de
resultado económico, cabendo-lhe os lucros ou suportando os prejuízos apurados.

DO DESIMPEDIMENTO:

CLAUSULA 7* f SÉTIMA)! O titular-Administrador DALTON MEDEIROS BUARQUE declara,
sob as penas da Lei:

Parágrafo primeiro - Não possuir ou ter sob sua titularidade, nenhuma outra empresa nos
moldes de EIRELI, em qualquer parte do território nacional;

Parágrafo segundo - Não estar impedido de exercer a administração da empresa, por lei
especial ou em virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão peculato, ou contra a economia popular, contra o
sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consumo, fé pública ou ã propriedade.

Maceió/AL, 01 de julho de 2013.

DALTON MEDEIR
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JUCEAL

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ALAGOAS
Certifico O Registro em .: 15/07/2013 Sob N" .: 27600183788
Protocolo . 130324078 de 04/07/2013 NIRE 27S00183788
MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI
Chancela ; 48EE3922B9D7B5QA3E278ED87D74F290A3A2A539

Maceió, 16/07/2013

CARLOS ALBERTO BARROS DE ARAÚJO
Secretário Geral
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TEM FÉ PÚBLICA EM TODO O TERRITCfHO HftCtOKAL 11347942

"ir
"5

-̂7-rSíOx•—• / —^^__>

Eli

OKOBM DOS ADVOGADOS DO BRASIL
COHSEIHO SECCIONAL De ALAGOAS

IDENTIDADE DE ADVOGADO

DALTON UEDE1ROS 9UARQUE

UAFiGEL DA SilVA BUAltOUE
cQEIROS 9UARQUE

S c D S / A L
coi i íicin

•

•HiuOUlJJ^lOu-S OE «IMItiSelUflif

Eletrobras
Distribuição Alagoas
i. "a, r= :-M5 - GKK fie LÍ .ro*! • CEF: 57Q57-300
N? • ^.272054;CCO;íO-:E;24S07;77-8

MAELETROÊRAí
INFORME Ê3TE HÚMERt

CÒDtGO ÚN1CC

1251222-2

MB ASShSSOKÍA L SLKV1COS LIDA
AV MtNDONCA JUN1OK 44 SI 103 GRUTA Of (OURDtS
C A i r t í T A HíOSOTfS
5 7 . 0 S 7 - 4 B O - MACflO RÓI 001.11.010.001715

Mês (aturado ACO/JOn
Apresentação ;>.'/0»/;01 l
Leitura atua! 45U9
Leitura anterior 41 H
Dias de consumo tu
Resíduo kWh
Próxima leitura />nwftin i

2J/0/ / ÍUI !

CNPJ / CPF ; i ou j «•, t u u tu ^ o

HISTÓRICO DE CONSUMO

y£S!ANO CONSUMO tf£S ANO CCN5UMO
JUL/13 3iO ABK/I3 1/b
JUN/13 415 MAK/13 417
MAi/13 408 t-LV/13 482

CONSUMO 375 kAh a
CONTRIBUIÇÃO DL RUMINAÇÃO PUBLICA

Classificação COMf KCI Al
Ligação MONOFÁSICA
Medidor kWh UOOt Jtííi 445^
Constante «0001.000
Forma taturamento NGUMAl
Consumo medido em kWh
Consumo (aturado em kWh

IE / RG :

JAN/13 428 OUT/12
DEZ/12 372 SET/U
NOV/12 r/2 AGO/1?

RJ 0,442565 = 166
(COS IP) 10

1/5

325
15
75

, !)t>
,74

i^ iní iv i i . ! • • ' . . , . r . í , MI-, A V e r o e <idu lein d t r«sc i t«o . AIII.I < t: J d e Verme-
lha tem ,n i i",t. iiiio ÍM.irritis tom bandeira vermeihd. cm zui-t vigmaia
acréscimo de «v t i .um por «Mi. Duv idas: «ww. anee l. yov. br.
LIGUE 0800 082 0196 E l AÇA OPÇÃO VENCIMENTO 1 9 14 19 24 39

Reservado ao F i s c o : 0/1E.96E8.CDC1.6812 .Í>.í8t. b6dD.6E9U.B38A

COl^POSIÇAO FATUfW

Eiwrgla: 1(; r> |

TrlOulos; •, i ,, >,

Ene. Setoriais: / f ,

Transmissão: f, '*',

íJislriC"jíç3or 'i 1 , t i

nFMONSTRATIVO DE TRIBUNOS

B.ctoCálcuto: \ Aliq.r D .

ICMS sobre Vai Tarifa i H.

ICUSsobfeVal Subvençãu i

Valor Total do ICMS : t 't.

Valor PISWASEP: 1 .

Valor COFINS: ' ,

INDICADORES DE CONTINUIDADE:': DIC FIC DMIC

APURADO MENSAL :
LIMITE MENSAL :
LIMITE TRIMESTRAL :
LIMITE ANJAL:
CONJ.ELÊTRICO:',! . i ,.j

MÊSDEREF.: 111.,.1 '.ii

•̂  Eletrobras

ÍSsBtoTppi 1?íK£w™»«lTaw

oocnnnnnnni
BáoaM

i:.on «.«i* u.líti
V l 'i ', 'U l .'(1

lil, Kl li.bt)
/(t •'/ 1 1 /U

li Iki.
) CM; 1H , ) '»

COOfGO ÚNICO

1251222-2
'"•* Mês faturado

ÍGO/2013
c ^p^nnn l̂̂ )nnn 1 nnnnnnmocn /h/ 1 /h

Total a Pagar R$
I10X, ,-,„ ,n"" i /b /o

Vencimento
IH

18/08/2013y h ; U/ IW/ £.U í U

DELAÇÃO UAS FAT'!JHAS '.'EMC1DAS

TOTAL A PAGAR -RS

116.70
Vencimento

18/09/2013
n onfionfiiinnn oH nu riíl n H





Comprovante de Inscrição c de Situação Cadastral - Impressão Páginí

Receita Federal

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral
Contribuinte,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à
RFB a sua atualização cadastral.

j||. REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

3|Í£ CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO ™TA °,E A?!RTURA
13.283.853/0001-20 . _ . ___7. 21/02/2011
MATRIZ CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELl - ME

TITULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

230-5 - EMPRESA INDIVIDUAL DE RESP. LIMITADA (DE NATUREZA EMPRESARIA)

LOGRADOURO NÚMERO
AV MENDONÇA JÚNIOR 44

CLP 8AIRROÍDÍSTRITO MUNICÍPIO

57.052-480 GRUTA DE LOURDES MACEIÓ

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

COMPLEMENTO
ANDAR 1 SALA 103

UF-

AL

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

21/02/2011

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.183, de 19 de agosto de 2011.

Emitido no dia 02/01/2014 às 20:13:55 (data e hoĵ a de Brasília).
Voltar

Página: 1/1

© Copyright Receita Federal do Brasil - 02/01/2014

http://www.receita.fazenda.gov.br/prepararImpressao/ImprimePagina.asp 02/01/2014





http://www3.smf. macei o.al.gov.br: 8084/e-agata/servlet/hwvdocurnenloB

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E SITUAÇÃO CADASTRAI

Contribuinte
Confira os dados de seu cadastro 0. no caso deliavor diveigôrtcia(E). providencie a atualização junlo àSMF.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ - AL
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS - SMF
CADASTRO MUNICIPAL DE CONTRIBUINTE

CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO CADASTRAL - CIC

IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE

iNorm/Razio SocW

I_MB SERVICOSpE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME

Titulo do Esta bei a cimento (Nome de Fantasia)

[Natureza Jurídica

[ÉMPRESAÍNDÍVÍÕUAL DE RESP LÎ Ã"DAíDÊ'NÃfuREZA ÉMPRESÃRÍA)

[cat. do Estabelecimento

C.M.C

901013536

CNPJ/CPF

i.izB3sr,;3 ooni 20

Dat. Inicio At i v.

23/2/2011

Suj. Tributária Tipo Cadaitro S». Cadaaíraj OptSimpUs Opt.SIMEI

Prestação de Serviço JI.S.S.Q.N./T.L.F. Permanente Ativo STH Não

Sócios ou Responsáveis Legal*

Inscrição
137661

CPF/CNPJ Nome
957.215.764-72 DALTON MEDEIROS BUARQUE

fNDERFÇO/LOCALIZAÇAO

Logradouro Númaro CEP Bairro

lAVENIDA MENDONÇA JÚNIOR GRUTA DELOURDES

i Complemento Munitipi» UF

MAC l. K) Al A<.(>An

IATIVIDADES ECONÓMICAS

Grupo Sub-Grupo Alivldade Económica
82 82199 99 - PREPARAÇÃO DÊ DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECFICADOS ANTERO

Emitido conforme decreto n" 6284 de 12/11/2002 em 08 de Janeiro de 2014
V.iíidicic - 60 dias a partir da data de emissão.

Tipo
Primária

de l 08/OI/20I4 12:01
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Receita Federal
CERTIDÃO CONJUNTA

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procura d oria-Geral da Fazenda Nacional
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNlAO

Nome: MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME
CNPJ: 13.283.853/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto ã Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as suas filiais, refere-se
exclusivamente à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN, não abrangendo as
contribuições previdenciárias e as contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive as inscritas em
Dívida Ativa do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), objeto de certidão específica.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br> ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n- 3, de 02/05/2007.
Emitida às 00:23:17 do dia 04/08/2013 <hora e data de Brasília>.
Válida até 31/01/2014.
Código de controle da certidão: 9C76.5378.9211.9DS6

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nova Consulta rv r*»*'

http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/CndConjuntalnter/E... 04/08/2013





Certidão Negativa de Débitos - Sefaz-AL Página l de l

GOVERNO DE ALAGOAS

JCC8? SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

lUUM»^ SUPERINTENDÊNCIA DA RECEITA ESTADUAL
*"'DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO E CRÉDITO TRIBUTÁRIO

Certidão Negativa de Débitos
Razão Social: - REGULAR

CNPJ : 13283853000120

Ressalvado o direito de a Fazenda estadual cobrar quaisquer dividas de responsabilidade do
contribuinte acima que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam, até a presente
data, débitos inscritos em Divida Ativa.

Certidão expedida com base na Portaria SARE n' 62, de 23 de julho de 2004.

Emitida ás 17:02:23 do dia 28/11/13
Válida até 27/01/2014.

Código de controle da certidão:73A6-D4BF-23E6-F3D8

ft autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda de
Magoas, atcavéa do endereço http://wwww.sefaz.al.qov.br/certidao.

Certidão expedida gratuitamente.

https://ap!03.sefaz.al.gov.br/certidao/certidao.php 28/11/2013





http://www3.smf.rnaceio.al.gov.br: 8084/e-agata/servlet/hwvdocumentos

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ
CERTIDÃO NEGATWA_DE_DÉBITO - CND 1997 / 2014

Tipo do Contribuinte
Contribuinte Económico

Inscrição: 901013536 Identificação! 367410

Contribuinte
MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO

C.N.P.J./C.P.F.
13283853000120

Logradouro / Número / Complemento / CEP / Edifício / Loteamento
AVENIDA - MENDONÇA JÚNIOR, N° : 00044, GALERIA MIOSÓTIS
57050-480,
Quadra: _/_Lp_te :,_ Loteamento:
bairro: GRUTA DÊ LOURDES _ Cidade: MACEIÓ
Data Expedição Validade
J08/01/14

Situação Cadastral
Aprovado

07/02/14
Protocolo Data Protocolo

08/01/14
Uca ao Terrena:

N> De Àutentícídãdèrê 917 6 F 5. 71E. 7AO
0,00 0,00

Certificamos, com fundamento nas informações exaradas no processo
Administrativo acima indicado, e as constantes em nosso Sistema de
Cadastro e Controle de Arrecadação, e ressalvado o direito de a
Fazenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que venham a ser
apuradas, com referência ao presente instrumento, que em relação ao
contribuinte/imóvel acima identificado inexiste débito impeditivo a
expedição desta certidão.

* **********

******

•*******•
*****************
**-**********•***• ******•*************

Certidão emitida as 12:37:33 do dia 08/01/2014
A autenticidade desta certidão pode ser confirmada na pagina da Secretaria de finanças,
no endereço: http://www.smf.maccio.al.gov.br ou na própria Secretaria de Finanças.

Wirilique itonlcimnt* «inform»çô«» d**crHu no«U c*Mídia

Observação

l de l 08/01/2014 12:04





Certidão Negativa de Debito

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

CERTIDÃO NEGATIVA
DE DÉBITOS RELATIVOS ÀS CONTRIBUIÇÕES

PREVIDENCIÁRIAS E ÀS DE TERCEIROS

N° 000412013-02001853
Nome: MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME
CNPJ: 13.283.853/0001-20

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever
quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito passivo acima
identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não
constam pendências em seu nome relativas a contribuições
administradas pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e a
inscrições em Dívida Ativa da União (DAU).

Esta certidão, emitida em nome da matriz e válida para todas as
suas filiais, refere-se exclusivamente às contribuições previdenciárias
e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, inclusive às inscritas
em DAU, não abrangendo os demais tributos administrados pela
RFB e as demais inscrições em DAU, administradas pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), objeto de Certidão
Conjunta PGFN/RFB.

Esta certidão é valida para as finalidades previstas no art. 47 da Lei
n° 8,212 de 24 de julho de 1991, exceto para:

- averbação de obra de construção civil no Registro de Imóveis;
- redução de capital social, transferência de controle de cotas de
sociedade limitada e cisão parcial ou transformação de entidade ou
de sociedade sociedade empresária simples;
- baixa de firma individual ou de empresário, conforme definido pelo
art.931 da Lei n° 10.406, de 10 de Janeiro de 2002 - Código Civil,
extinção de entidade ou sociedade empresária ou simples.

A aceitação desta certidão está condicionada à finalidade para a qual
foi emitida e à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço< http://www.receita.fazenda.gov.br>.

Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 01,
de 20 de janeiro de 2010.

Emitida em 07/08/2013.
Válida até 03/02/2014.

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção:qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://\vwwOl0.dataprev.gov.br/CWS/BIN/cws_mv2.asp?COMS^BIN/SIW_Contexto... 08/08/20Í3
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CAUTA
CAIXA ECONÓM;CA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 13283853/0001-20

Razão Social: MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME
Endereço: AV MENDONÇA JÚNIOR 44 SALA 103 EDF MIOSOT / GRUTA DE

LOURDES / MACEIÓ / AL / 57052-480

A Caixa Económica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 15/01/2014 a 13/02/2014

Certificação Número: 2014011500363111815201

Informação obtida em 15/01/2014, às 00:36:31.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://www.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crf/FgeCFSImprimirPapei.asp7VARPes... 15/01/2014





PODER JUDICIAR:
JUSTIÇA DO T R A B A L H O

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MB ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 13.283.853/0001-20
Certidão n°: 33463500/2013
Expedição: 01/08/2013, às 1 0 : 0 2 : 4 9
Validade: 27/01/2014 •• 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que MB ASSESSORIA E SERVIÇOS LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) ,

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-20, NÃO CONSTA do Banco

Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no ar t . 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12 .440 , de 7 de ju lho de 2011, e
na Resolução Administrat iva n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Cer t idão são de responsabilidade dos
Tr ibuna i s do Traba lho e estão a tua l i zados até 2 ( d o i s ) dias
an te r io re s à data da sua expedição.
No caso de pessoa jur ídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou f i l iais .
A aceitação desta cer t idão condiciona-se à ver i f icação de sua
au ten t i c idade no portal do Tr ibuna l Super ior do Traba lho na
In te rne t ( h t t p : / / w w w . t s t . j u s . b r ) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalh is tas constam os dados
necessár ios à iden t i f i cação das pessoas n a t u r a i s e j u r í d i ca s
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos jud ic ia i s t raba lh i s tas , inc lus ive no concernen te aos
r e c o l h i m e n t o s p r e v i d e n c i á r i o s , a h o n o r á r i o s , a c u s t a s , a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos f i rmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conci l iação Prévia.





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 123-016/2014/2014

INTRESSADO: Secretaria Municipal de Administração

ASSUNTO: Contratação de serviços de empresa especializada em consultoria e assessoria
em licitações

DESPACHO

AUTORIZO. Encaminhe-se à Secretaria Municipal de
Planejamento e Finanças para informar a existência de dotação
orçamentaria, ato contínuo à Comissão Permanente de Licitações, para a
adoção das providências que o caso requer.

Boca da Mata-AL,

n

ianeiro de 2014

GUSTAVODkNTAS FEIJÓ
Prefeito

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N? 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
CEP : 57680-000 TELEFONE : 3279-1309 / 3279-1487 E-MAIL : bocadamata@ig.com.br





PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA
Secretaria de Planejamento e Finanças

PROCESSO N9 123-016/2014

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Administração

ASSUNTO: Solicita autorização para contratação de assessoria e consultoria em licita

VALOR TOTAL: R$ 72.000,00 (Setenta e Dois Mil Reais)

Informamos que a referida despesa correrá por conta da unidade orçamentaria:

06.0550.2013 (Secretaria Municipal de Administração - Manutenção das Atividades da Sec.

Mun. de Administração) e 3390.35 (Serviços de Consultoria) do Programa de Trabalho da

Secretaria Municipal interessada, e que existe previsão orçamentaria e financeira.

A Comissão Permanente de Licitações para as devidas providências, em seguida a

Procuradoria Geral do Município para análise e parecer, retornando ao Gabinete do Prefeito.

Em 24 de janeiro de 2014.

#mrntônioThiago/Mf

Secretário de Planejamento e Finanças

chá

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N5 224.PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL

CEP : 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocadamata@JE.com.br





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PORTÁRIA N° 693/2013.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA, ESTADO DrALAGOAS, no
uso de suas atribuições legais, com fulcro no art. 44, inciso IV, da Lei Orgânica
Municipal e,

Considerando o disposto no art. 51, da Lei Federai n° 8.666, de 21 de junho de
1993, que dispõe sobre licitações e contratos da Administração Pública, que a
Comissão Permanente ou Especial de Licitações será composta de, no mínimo, 03
(três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles servidores qualificados
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração responsável
pela licitação;

Considerando, ainda, que a CPL possui a função de receber, examinar e julgar
todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes e às
licitações nas modalidades concorrência, tomada de preço e convite;

Considerando, mais, o grande número de procedimentos licitatório em andamento
neste Município, o que vem acarretando, sobremaneira, carga de trabalho superior
a possibilidade do Pregoeiro e atua! equipe de apoio;

Considerando, ao fim, a necessidade de reforço no número de membros na
Comissão Permanente de Licitações, visando, sobretudo, celeridade nas análises
de documentos, o que ensejará, de certo, a conclusão das licitações dentro do
cronograma de trabalho e metas deste Município.

RESOLVE:

Art. 1Ô - NOMEAR a servidora de provimento de cargo efetivo Rosana Melo da
Silva, matricula n° 0898, para compor a equipe de apoio da Comissão Permanente
de Licitações do Município de Boca da Mata, Alagoas.

Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na íiata de sua publicação.

Dê-se ciência. Publica-se. Registre-se * CumVa-se.

Gabinete do Prefeito do Município de Boca\da Mata, Estado de Alagoas, aos
02 dias do mês de setembro de 2013.1

FEIJO
PREFEITO

Publicado, registrado e arquivado, pela Decretaria Municipal de Administração em
/$ de setembro de 2013.

!R RODRIGUES PEREIRA
Secretário Municipal de Administração

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO N* 224,PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP : 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487E-MAIL: bocamata@ig.com.br
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MA

Portaria n°. 001/2013

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO D£
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Boca da Mata, Estado de Alagoas, no uso de suas
atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 1°. Nomeara Comissão Permanente de Licitações, a qual será responsável por
todos os atos necessários ao processo Ncitatório, que a Lei 8.6S6/93 assim prever.

Art. 2°. Ficam designados os seguintes servidores para compor a Comissão
Permanente de Licitações e, suas respectivas funções, quais sejam:

Bergson Araújo Leite (Assessor Especial II - CC4) - Presidente

Adna Antunes de Almeida (Matricula n° 0813) - Membro

António Eraldo Gomes da Silva (Matrícula n° 0901) - Membro

Art. 3°. Ficam designados como membros suplentes os servidores Adna Antunes
de Almeida (Matrícula n° 0813) e António Eraldo Gomes da Silva (Matrícula n° 0901).

Art. 4°. A Comissão Permanente de Licitações aluará como Equipe de Apoio,
sendo designado como Pregoeiro: Bergson Araújo Leite (Assessor Especial II - CC4).
nos (ermos da Lei n° 10.520/2002,

Art. 5°, Esta Portaria eníra em vigor na
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE.

sua publicação, revogando-se as

Gabinete do Prefeito do Município de Boca da Mat )/AL, em 02 de janeiro de 2013.

GUSTAVO DANTASfFEÍJO
Prefeito

Publicado no Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Boca da Mata/AL, em
02 de janeiro de 2013.

Secretário Munidpal de Administração
V-

RUA ROSALVQ PINTO DÂMASO NB 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA -AL
CEP: 57680-000 TELEFONE: 3279-1309 / 3279-1487 E-MAR.: faocadamata@ig.com.br
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PROCESSO N° 123-016/2014/2014
1NTRESSADO: Secretaria Municipal de Administração
ASSUNTO: Contratação de serviços técnicos em consultoria e assessorig_em licitações e contratos administrativos

Termo de Declaração de Inexiqibilidade de licitação

Por este Termo, AUTUA-SE o presente processo, da inicial aos documentos que a seguem, pelo que,
certifica-se conter nos autos todos os elementos necessários ao pleno atendimento do disposto no artigo 26 da Lei
n° 8.666/1993.

Ato contínuo, face ao contido nos autos, a Comissão Permanente de Licitações declara a
Inexigibllidade de licitação, fundamentada no Art. 25, inciso II e § 1°, c/c Art. 13, inciso III. ambos da Lei Federal n°
8.666/93, para a contratação direta, sem licitação, de serviços técnicos profissionais especializados de consultoria
em licitações e contratos administrativos, através da empresa MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME,
inscrita no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-20, pelo valor global onual de R$ 72,000,00 (setenta e dois mil reais), para
atender às necessidades da Comissão Permanente de Licitação do município, conforme proposta apresentada.

A inexigibilidade de licitação, ora declarada, resta devidamente caracterizada, pois presente no caso
os três pressupostos exigidos para a sua configuração: (1) serviço técnico profissional especializado; (2) natureza
singular do objeto; e (3) notória especialização do contratado.

A respeito do primeiro pressuposto (serviço técnico profissional especializado), verifica-se que o objeto
da contratação se encontra devidamente listado no art. 13 da Lei 8.666/93:

Art. J 3. Para os fins desta Lei, consideram-s e serviços técnicos profissionais
especializados os trabalhos relativos a:

111 - gssessonas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras: (grifamos)

Com relação à existência de singularidade no serviço a ser contratado, nosso entendimento segue o
posicionamento adotado pelo Tribunal de Contas da União - TCU, conforme alguns de seus acórdãos abaixo
citados:

Nofe-se que o adjetivo "singular" não significa necessariamente "único". O
dicionário regisfra /números acepções, f ais como invulgar, especial, raro,
extraordinário, diferente, distinto, notável. A meu ver, quando o lei fala de
serviço singular, não se refere a "único", e sim a "invulgar, especial, notável".
Escudo essa dedução lembrando que na lei não exisfem disposições inúteis. Se
"singular" significasse "único", seria o mesmo que "exclusivo", e porfanfo o
dispositivo seria inútil pois estaria redundante o inciso / imediatamente anterior.
Depreende-se que o serviço de natureza singular deve envolver uma
necessidade excepcional a ser satisfeita que não poderá ser realizada por
profissionaí especia/izac/o padrão. Essa excepciona/idade nòo significa que o
serviço deva ser inédito ou exclusivo, mós peculiar, inconfundível, ou seja, que
ha/a necessidade de empregar técnica incomum para obtenção de resultado
também incomum, não ordinário. (TCU, Acórdão n° 736/2002, Plenário, rei. Min.
Guilherme Palmeira)

(...) singularidade, a meu ver, significa complexidade e especificidade. Dessa
forma, a natureza singular não deve ser compreendida como ausência de
pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto, mas sim como uma
situação diferenciada e sofisticada a exigir acentuado nível de segurança e
cuidado. (TCU, Acórdão n° í.074/2013, Plenário, ré/. Min. Ben/amm lymler)

RUA L A D 1 S L A U C O l M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A DA M A T A - A L A G O A S
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E, acerca do reconhecimento de notória especialização da empresa que se pretende contratar,
oríentamo-nos pela melhor doutrina, representada pelo ilustre professor Marcai Justen Filho, que assim nos ensina:

"A especia/ízação consiste na fifu/aridade ob/efiva de requisitos que dís/ínguem
o sujeito, atribuindo-lhe maior habiíifação do que a normalmente existente no
âmbito dos profissionais que exercem a afividade. isso se fraduz na existência de
elementos ob/efívos ou formais, tais como a conc/usão de cursos e a titulação
no âmbito de pós- graduação, a participação em organismos voltados o
afividade especializada, o desenvolvimento frutífero e exitoso de serviços
semelhantes em outras oportunidades, a autoria de obras técnicas, o exercício
de mag/stér/o superior, a prerniação em concursos ou a obtenção de /áureas, a
organização de equipe técnica e assim por diante". (Marcai Justen Filho, in
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Ed. Dialética. 14°
ed., 2010)

Ademais, cabe registrar, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou acerca do
tema, segundo jurisprudência a seguir:

Serviços técnicos profissionais especializados soo serviços que a Administração
deve confratarsem licitação, escolhendo o contratado de acordo, em última
instância, com o grau de confiança que ela própria, Administração, deposite na
especialização desse contratado. Nesses casos, o requisito da confiança da
Administração em quem deseje conírator é subjetivo. Daí que a realização de
procedimento licitatório para a contratação de tais serviços - procedimento
regido, entre outros, pelo principio do julgamento ob/efivo - é incompatível com
a atribuição de exercício de subjefivídade que o direito positivo confere à
Administração para a escolha do "trabalho essencial e indiscutivelmente mais
adequado à plena satisfação do objeto do contrato" (cf. o § Io do arf. 25 da Lei
8.Ó66/Í993J. O que a norma extraída do texto legal exige é a notória
especialização, associada ao elemento sub/efivo confiança. (AP 348/SC.
Plenário, rei. Min, Eros Grau. }. em 15. 12.2006. DJ de 03.08.2007)

Destarte, por se tratar de contratação direta, sem licitação, toda a documentação para habilitação
jurídica e comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da proponente, prevista nos artigos 28 e 29 da Lei
8.666/93, foi devidamente apresentada e anexada aos presentes autos.

Isto posto, encaminhamos os autos à Procuradoria para análise e emissão de Parecer acerca da
legalidade do atendimento ao pleito em tela, bem como sobre a regularidade da minuta de contrato anexa, nos
lermos do Art. 38, inciso VI e parágrafo único, da Lei 8.666/93.

Em seguida, sigam os autos ao Chefe do Executivo Municipal para apreciação e decisão acerca da
conveniência e oportunidade da contratação, com vistas à RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE, nos termos do artigo
26 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

CPL, em 28 de janeiro de 20 \4.

Bergson Arauto lj?ife Adna Anttfféfde Almeida Rosa\a}fe-Meto da Silva
Presidenta , Membro Membro

R U A L A D I S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
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PROCESSO N° 123-016/2014

CONTRATO N° 123-016/2014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATVOS QUÊ,
ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL, E A EMPRESA MB SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI ME.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo
Pinto Dômaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-
63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da
cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas
atribuições legais, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-20,
com sede na Av. Mendonça Júnior, n° 44, sala 103, Gruta de Lourdes, CEP 57.052-480, no
Município de Maceió/AL, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Dalton
Medeiros Buarque, portador da Cédula de Identidade n° 1.229.151 -SSP/AL e CPF n° 957.215.764-
72, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n° 123-016/2014, resolvem celebrar
o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes, com Inexigibilidade de
Licitação fundamentada no Art. 25, II, c/c Art. 13, III, ambos da Lei n° 8.666/93.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O contrato tem como objeío a prestação, pela Contratada, de serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos administrativos de
interesse do Contratante, com orientação geral através de pareceres verbais e escritos,
conforme os termos da proposta apresentada constante em Anexo deste instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, os autos do
Processo Administrativo n° 123-016/2014, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços contratados através do presente instrumento serão executados de forma
indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 10, II, a, da Lei n°
8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. executar os serviços conforme especificações de sua proposta, com os recursos
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

Processo n° / 23-0/0/2014
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3.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no\tot<
parte, no prazo necessário, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou,
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério" cia
Administração;

3.1.3. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

3.1.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

3.1.5. utilizar pessoal habilitado e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

3.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal do pessoal que
adentrará o órgão para a execução do serviço;

3.1.7. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração;

3.1.8. instruir seu pessoal quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o
caso;

3.1.9. relatar ò Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

3.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;

3.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições previamente autorizadas;

3.1.13. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

4. CLÁUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações e contrat
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ele

administrativos, compreendendo os itens abaixo relacionados:

4.1.1. orientação ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, bem como aoV-ffí5rfl6ros da
Comissão Permanente de Licitações do Município, acerca dos procedimentos legais mais
adequados a serem utilizados para a contratação de serviços e aquisição de bens,
através de consultoria presencial e via internet, em tempo hábil, com equipe de
profissionais capacitados;

4.1.2. auxílio ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, assim como aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Município, na elaboração dos editais de licitação e
definição de seus objetos, quanto aos aspectos formais e legais dos mesmos;

4.1.3. suporte presencial à Equipe de Pregão e à Comissão Permanente de Licitações do
Município para a realização das sessões públicas dos certames liciíatórios;

4.1.4. elaboração de formulários e documentos padronizados, na forma da lei, a fim de
agilizar os processos de licitação e de contratação direta do Município;

4.1.5. acompanhamento da execução dos contratos administrativos decorrentes dos
procedimentos licitatórios realizados, como também dos processos de contratação
direta, auxiliando e orientando na gestão dos mesmos;

4.1.6. emissão, sempre que se fizer necessário, de pareceres técnicos, justificativas e
defesas do Município perante os órgãos de controle, independentemente da natureza
do motivo ensejador;

4.1.7. observação dos prazos regulamentares de atendimento ao encaminhamento de
documentos (somente os relativos às licitações e procedimentos de dispensa e
inexigibilidade) ao Tribunal de Contas do Estado;

4.1.8. disponibilização de software para gerenciamenío das licitações na modalidade
pregão, na forma presencial;

4.1.9. realização, a cada período de 06 (seis) meses, de auditoria especializada nos
processos de contratação formalizados no período, objetivando a orientação acerca
dos correções que porventura se fizerem possíveis e necessárias;

4.1.10. disponibilização de pastas padronizadas e apropriadas, para o arquivamento dos
processos de contratação tramitados na CPL.

4.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da proposta,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
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5.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATAD^S^ssa--<fèsennpenhar
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato;

5.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhqs detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como a identificação do pessoal eventualmente envolvido, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

5.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

5.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato e da proposta;

5.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor global do contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), divididos em 12
(doze) parcelas mensais e iguais de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias direías e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,
limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei n°
8.666, de 1993.

7.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração
Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a
Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
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7.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida aNa^contfáíar com a
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, de 1993, ou tenha sido
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os efeitos;

7.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
iodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

7.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro
ano de vigência da contratação;

7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamenío dos
serviços executados.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ónus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encarg
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moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = lx N x VP

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

|= (á / l 00)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a
data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de l
(um) ano, mediante a aplicação do índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M).

9.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:

a. Para o primeiro reajuste: a partir da data de apresentação da proposta;

b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

9.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de t
(um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.

9.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.

9.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser
pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de l (um) ano, contado na
forma prevista neste contrato.

9.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o
novo índice de reajuste adoíado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula
no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser
exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
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9.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terãó\sua(s vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de l (um)
ano;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

9.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data da solicitação da Contratada.

9.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao
contrato.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

lO.l.As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

06.0550.2013 (Secretaria Municipal de Administração - Manutenção das Aíividades da Sec.
Mun. de Administração) e 3390.35 (Serviços de Consultoria)

10.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentarias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

11. CLÁUSULA ONZE-DA FISCALIZAÇÃO

11.1.0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos
por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos na proposta e especificações do objeto contratual.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como a
identificação do pessoal eventualmente envolvido, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente,
quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1 ° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.4.0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará
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Japlicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatóri^é nq legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposta^o/_aríigõs 77 e 87 da
Lei n° 8.666, de 1993.

11.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atuaíizado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRACÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

i

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13. l .5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atr
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;
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b.2. Compensaíória de até 10% (dez por cento) sobre o vdteíf totaj do" contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades
não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da
Mata/AL, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar com o órgão e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão deste contrato:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realízar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Aíiva e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela
autoridade competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladgs
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
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14. CLAUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos cio art. 78 da Lei n° 8.666,
de 1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviços, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do serviço;

14.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7.0 desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1°
do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras
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previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de iQ0íar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração, decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do
serviço, nos prazos contratuais;

14.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser;

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nas cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.17e 14.1.18;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.1.12 a 14.1.17, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

14.5.1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3. Indenizações e multas.
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15. CLÁUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulasMesté Contrato seroo
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993,
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas correlatas, que fazem parte
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

\^JQ2Í .-

U. CLAUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Boca da Mata/AL, xx de xxxxxxxxxxxx de xxxx.

GUSTAVO DANTAS FEIJÓ

Pelo CONTRATANTE

Dalton Medeiros Buarque

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:

Nome:

CPF n°:

Identidade n°:
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ANEXO DO CONTRATO N° 123-016/2014 V

Este documento é parte do Contrato acima referenciado, celebrado entre o Município de
Boca da Mata/AL e a empresa MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO, cujos serviços e
respectivos preços estão a seguir descritos na proposta anexada, em face do Processo
Administrativo n° 123-016/2014.
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Estado de Alagoas
Prefeitura Municipal de Boca da Mata

Procuradoria Geral Municipal
Telefone (0..82) 9116-6089 - Tim

Processo Administrativo n° 123016/2014.
Modalidade: Inexigibilidade de Licitação.
Objeto: Contratação de serviços técnicos especializados.
Parte interessada: Secretaria Municipal de Administração.

PARECER PGM N°0039/2014.

Cuida-se de processo administrativo encaminhado à Procuradoria
Geral Municipal para análise e parecer acerca do pedido formulado pelo Secretário Municipal
de Administração para a contratação direta da Empresa MB SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI - ME, inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.283.853/0001-20, para
prestação de serviços técnicos especializados em consultoria e assessoria em licitações e
contratos administrativos, pelo prazo de 12 (doze) meses.

O presente procedimento administrativo fora deflagrado a partir da C.
I. n° 022/2014-SMA, de 23 deste mês de janeiro de 2014, em que o Secretário solicitante
argumenta e justifica, em síntese:

"(...) No intuito de orientar e instruir a Comissão
Permanente de Licitação, solicitamos a contratação de
serviços técnicos especializado em consultoria e assessoria em
licitações e contratos administrativos, pelo período de 12
(doze) meses.

Por oportuno, o custo estimado para a presente
contratação foi apurado através de consulta, no qual
obtivemos a proposta e documentação da empresa MB
ASSESSORIA E SERYIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ n°
13.283.853/0001-20, conforme anexo, cujos valores
mostraram-se vantajosos para a contratação.

A contratação de consultoria jurídica recai sobre a
hipótese de inexigibilidade de licitação, de acordo com a Lei n"
8.666/93, haja vista a singularidade do objeto, bem como a
notória especialização da sociedade apresentada.

Outrossim, informamos que as despesas decorrentes da
presente contratação será de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil
reais), onde correrá à conta de recursos específicos
consignados em orçamento próprio para este exercício, a
serem especificados posteriormente.

O pedido inicial veio instruído com a proposta simplificada de
prestação de serviços esmiuçando todas as atividades a serem desenvolvidas.

A potencial contratada trouxe aos autos o ato constitutivo
Transformação de Sociedade Limitada MB Assessoria e Serviços Ltda ME Para Empresa,

Rua L adis Ia u Coimbra, n" 20, centro
Boca da Mata - Alagoas - CEP. 57680-000

pmbmata.pgm(â)gmail.com





Individual de Responsabilidade Limitada - Eireli e Consolidação -; documentaçãí
titular-administrador DALTON MEDEIROS BUARQUE (identidade, da OiHem dós
Advogados do Brasil - OAB/AL e comprovante de residência); cadastro nabiQjoa/ dajjeíssoa
jurídica - CNPJ, cartão de inscrição e situação cadastral junto a Prefeitura Municipal de
Maceió, certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e à divida ativa
da união, certidão negativa de débitos da Secretaria de Estado da Fazenda, certidão negativa
de débito da Prefeitura Municipal de Maceió, certidão negativa de débitos relativos às
contribuições previdenciárias e às de terceiros, certificado de regularidade do FGTS - CRF e
certidão negativa de débitos trabalhistas.

A tramitação do pedido, ora em estudo, foi validamente autorizada
pelo senhor Prefeito.

A Secretária Municipal de Planejamento e Finanças informou nos
autos acerca da existência de previsão de recursos orçamentários e disponibilidade financeira,
assegurando, assim, o pagamento das obrigações decorrentes dos serviços a serem
executados, conforme exigência do art. 7°, inciso III, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho
de 1993.

A Comissão Permanente de Licitações - CPL lançou nos autos a
declaração de inexigibilidade, ocasião em que juntou a minuta do contrato de prestação de
serviços, encaminhando, ato contínuo, o feito a esta especializada para análise jurídica.

A pretendida contratação implicará numa despesa total de R$
76.000,00 (setenta e seis mil reais), para a qual, conforme antes citado, há previsão
orçamentaria e disponibilidade financeira.

É, no essencial, o relatório.

Fundamento e opino.

De início, faz-se mister ponderar que a presente fundamentação
jurídica restringe-se tão somente aos aspectos legais/formais inerentes à aplicabilidade, no
caso vertente, da excepcionalidade da licitação inexigível, de forma que o posicionamento ora
defendido é alheio ao mérito dos aspectos concernentes às razões técnicas que motivaram a
escolha da Empresa MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI - ME.
inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.283.853/0001-20, para prestação de serviços técnicos
especializados em consultoria c assessoría em licitações e contratos administrativos.

Na trilha do raciocínio, quanto ao valor negociado (RS 76.000,00)
foge a competência à nossa seara profissional técnico-iurídica. sendo afeta diretamente ao
convencimento do Secretário de Administração deste município que solicitou a contratação
em estudo, a quem cabe, portanto, justificá-la, conforme aduz o art. 26, da Lei Federal n°
8.666. de 21 de junho de 1993.

A Carta da República de 1988, em seu art. 37, inciso XXI, exige
expressamente que:

Art 37. A administração pública direta e indirefa de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
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legalidade, impessoalidade, moralidade,
eficiência e, também, ao seguinte:

XXI - ressalvados os casos especificados na
obras, serviços, compras e alienações serão
mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento,
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação
técnica e económica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações;
(...) (sem negrito no original).

O objetivo colimado pela Constituição Federal (art. 37, XXI) está na
previsão de que a regra geral é da obrigatoriedade de se realizar o procedimento licitatório, no
entanto, quando faz a ressalva dos casos especificados na legislação, reconhece exceções à
regra de licitar.

Aja citada Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que instituiu
normas para licitações e contratos da Administração Pública, em seu art. 25 prevê algumas
hipóteses de inexigibilidade de licitação:

Art 25 É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:
(...)
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no
art 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou
empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;
§ 1° Considera-se de notória especialização o profissional
ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade,
decorrente de desempenho anterior, estudos, experiências,
publicações, organização, aparei h a mento, equipe técnica,
ou de outros requisitos relacionados com suas atividades,
permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do
objeto do contrato, (negrito nosso)

O art. 13, mencionado no inciso II, supratranscrito, explicita que:

Art 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos
a:
(...)
III - assessorías ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;
(...). (negrito nosso)

Uma vez que os atos administrativos são todos motivados, o art. 26,
do antes citado diploma legal, nos traz outras formalidades a serem satisfeitas:

Art 26 - As dispensas previstas nos §§ 2° e 4° do art 17 e
nos incisos III a XXIV do art 24, as situações de
inexigibilidade referidas no art 25, necessariamente
justificadas, e o retardamento previsto no final do
parágrafo único do art 8°, deverão ser comunicados dentro
de três dias à autoridade superior, para ratificação e
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publicação na imprensa oficial, no prazo
como condição para eficácia dos atos.
Parágrafo único - O processo de dispensa, ,de
inexigibilidade ou de retardamento, previsto neste arti
será instruído, no que couber, com os seguintes elementos:
(...)
II - razão da escolha do fornecedor ou executante;
III - justificativa do preço.
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos
quais os bens serão «locados, (destaquei)

No caso sob apreço, a licitação é inexigível pelo que dispõe o art. 25,
II, da Lei 8.666/93, verbis: "É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de
competição, em especial: (....) para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13
desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação".

Desta forma, têm-se três requisitos a serem cumpridos: a) o legal,
referente ao enquadramento dos serviços no rol exauriente do art. 13, da Lei n° 8.666/93
(serviço especializado), b) o subietivo. consistente nas qualificações pessoais do profissional
(notória especialização) e c) o obietivo, consubstanciado na singularidade do objeto do
contrato, ou seja, do serviço a ser contratado.

A lei faz remissão no art. 13, onde estão mencionados vários dos
serviços, como os de estudos técnicos, planejamento e projetos básicos ou executivos;
pareceres, perícias e avaliações em geral; assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias; fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; treinamento e aperfeiçoamento de
pessoal; restauração de obras de arte e bens de valor histórico.

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos
a que alude o inciso II, do art. 25, da Lei n° 8.666/93, decorre da presença simultânea dos
requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei,
natureza singular do serviço e notória especialização do contratado, não se exigindo para a
adoção da inexigibilidade com fulcro no art. 25, inciso II, da antes citada Lei, a acumulação
dos requisitos.

Para este Coordenador Jurídico a contratação a ser efetivada está
juridicamente inserida no núcleo do conceito legal de notória especialização, expertise que
assegura a potencial contratada MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIREL1 -
ME. inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.283.853/0001-20, notoriedade na prestação de serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos administrativos,
pois restou comprovada nos autos reconhecida experiência através dos atestados de
capacidade técnica apresentados por diversas Prefeituras Municipais do nosso Estado,
conforme se infere do bem elaborado acervo técnico apresentado, além de que a equipe
técnica é formada por profissionais com larga experiência, conforme atestam os diversos
atestados de capacidade técnica que também compõe aos autos.

Assim, da análise dos autos, em confronto com a legislação,
supramencionada, resta pacificada a questão da legalidade da contratação através do
expediente da inexigibilidade de licitação, forte nos termos prescritos no art. 25, inciso II, c/c
o art. 13, inciso VI, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
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Por toda a explanação fática suscitada, abstendo-nos da apreciação dos
aspectos inerentes à conveniência e oportunidade, esta Procuradoria Geral Municipal, por seu
Coordenador Jurídico, conclui pela possibilidade da contratação direta, prescindindo da
licitação em face da inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, c/c art. 13,
inciso VI, da Lei 8.666/93, da Empresa MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO
EIRELI - ME. inscrita no CNPJ/MF sob n° 13.283.853/0001-20, para prestação de serviços
técnicos especializados em consultoria e assessoria em licitações e contratos administrativos,
pelo prazo de 12 (doze) meses, no valor total de R$ 76.000,00 (setenta e seis mil reais).

Éo parecer.

À consideração do senhor Prefeito.

Boca da Mata, Alagoas, 30 de Janeiro de 2014.

LUI ELOS NETTO
rdetiador Jurídico
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

PROCESSO N° 123-016/2014/2014

INTRESSADO: Secretaria Municipal de Administração

ASSUNTO: Contratação de serviços de empresa especializada em consultoria e assessoria
em licitações

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Em atendimento ao Art. 26 da Lei n° 8.666 de 1993, considerando o que
consta dos autos do presente processo, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação
para prestação de serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em
licitações e contratos administrativos através da empresa MB SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI ME, inscrita no CNPJ n° 13.283.853/0001-20. pelo"período
de 12 (doze) meses, no valor global de RS 72.000,00 (setenta e dois mil reais), com
fulcro na inteligência do Art. 25. Inciso II. c/c Art. 13, Inciso
legal.

do mesmo diploma

Outrossim, DECLARO para os devidos fins de direito, e em
cumprimento as emanações das normas legais que trata sobre finanças públicas, e
em especial o artigo 16, incisos l e II da Lei Complementar n° 101/2000, que a
despesa oriunda deste processo em tramitação tem adequação orçamentaria e
financeira para o corrente exercício financeiro, com a Lei Orçamentaria Anual e
compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentaria.

Retorne à Comissão Perc«anente de Licitações, para a adoção das
medidas necessárias à efetivação da contratação.

Boca da Mata-AlL 31 de\aneiro de 2014.

GUSTAV DANTAS FEIJÓ
refeito

RUA ROSALVO PINTO DÂMASO NS 224, PRAÇA PADRE CÍCERO BOCA DA MATA - AL
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AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 123-016/2014

Em atendimento ao Art. 26 da Lei n° 8.666 de 1993, considerando o
que consta dos autos do presente processo, RATIFICO a
Inexigibilidade de Licitação para prestação de serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos
administrativos através da empresa MB SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI ME\a no CNPJ n°
13.283.853/0001-20, pelo períodí/ de\2 (doze) meses, no valor
global de R$ 72.000,00 (setenta
inteligência do Art. 25, Inciso II,
diploma legal.

mil reais), com fulcro na
13, Inciso III, do mesmo

Gustavo Dantas Feijó
Prefeito

Publicado no Quadro de Avisos da

Prefeitura em &{ l&t l
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P&wuut&tte

PROCESSO N° 123-016/2014

CONTRATO N° 123-016/2014

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA EM
LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATVOS QUE,
ENTRE SI, CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOCA DA
MATA/AL, E A EMPRESA MB SERVIÇOS DE APOIO
ADMINISTRATIVO EIRELI ME.

O MUNICÍPIO DE BOCA DA MATA/AL com sede administrativa na Rua Rosalvo
Pinto Dàmaso, 224, Centro, Boca da Mata, Alagoas, inscrito no CNPJ sob o n° 12.264.396/0001-
63, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. Gustavo Dantas Feijó, brasileiro, portador da
cédula de identidade n° 767035 SSP/AL, inscrito no CPF sob o n° 524.759.994-20, no uso de suas
atribuições legais, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa MB
SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO EIRELI ME, inscrita no CNPJ sob o n° 13.283.853/0001-20,
com sede na Av. Mendonça Júnior, n° 44, sala 103, Gruta de Lourdes, CEP 57.052-480, no
Município de Maceió/AL, denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Dalton
Medeiros Buarque, portador da Cédula de Identidade n° 1.229.151-SSP/AL e CPF n° 957.215.764-
72, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo n° 123-016/2014, resolvem celebrar
o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes, com Inexigibilidade de
Licitação fundamentada no Art. 25, II, c/c Art. 13, III, ambos da Lei n° 8.666/93.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETQ

.*•

1.1. O contrato tem como objeto a prestação, pela Contratada, de serviços técnicos
especializados de consultoria e assessoria em licitações e contratos administrativos de
interesse do Contratante, com orientação geral através de pareceres verbais e escritos,
conforme os termos da proposta apresentada constante em Anexo deste instrumento.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, os autos do
Processo Administrativo n° 123-016/2014, e a Proposta da CONTRATADA.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO

2.1. Os serviços contratados através do presente instrumento serão executados de forma
indireta, no regime de empreitada por preço global, nos termos do art. 10, II, a, da Lei n°
8.666/93.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: i

3.1.1. executar os serviços conforme especificações de sua proposta,
necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

recursos

Processo n° í 23-016/20 í4
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de

3.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
parte, no prazo necessário, os serviços efetuados em que se verifica ré m Cicios, defeití
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados7a~efH
Administração;

3.1.3. fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na
qualidade e quantidade especificadas, nos termos de sua proposta;

3.1.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou
representantes, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros;

3.1.5. utilizar pessoal habilitado e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor;

3.1.6. apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal do pessoal que
adentrará o órgão para a execução do serviço;

3.1.7. responsabilizar-se por iodas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Administração;

3.1.8. instruir seu pessoal quanto à necessidade de acatar as orientações da
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o
caso;

3.1.7. relatar ò Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

3.1.10. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

3.1.11. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
contratação;

3.1.12. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada,
exceto nas condições previamente autorizadas;

3.1.13. arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, ex^ehs^uando
ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei n° 8.606, deHÍ93.

4. CLAUSULA QUARTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

4.1. Serviços técnicos especializados de consultoria e assessoria em licitações e contrat
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administrativos, compreendendo os itens abaixo relacionados:

4.1.1. orientação ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, bem como aos membros da
Comissão Permanente de Licitações do Município, acerca dos procedimentos legais mais
adequados a serem utilizados para a contratação de serviços e aquisição de bens,
através de consultoria presencial e via internet, em tempo hábil, corn equipe de
profissionais capacitados;

4.1.2. auxílio ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, assim como aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Município, na elaboração dos editais de licitação e
definição de seus objetos, quanto aos aspectos formais e legais dos mesmos;

4.1.3. suporte presencial à Equipe de Pregão e à Comissão Permanente de Licitações do
Município para a realização das sessões públicas dos certames licitatórios;

4.1.4. elaboração de formulários e documentos padronizados, na forma da lei, a fim de
agilizar os processos de licitação e de contratação direta do Município;

4.1.5. acompanhamento da execução dos contratos administrativos decorrentes dos
procedimentos licitatórios realizados, como também dos processos de contratação
direta, auxiliando e orientando na gestão dos mesmos;

4.1.6. emissão, sempre que se fizer necessário, de pareceres técnicos, justificativas e
defesas do Município perante os órgãos de controle, independentemente da natureza
do motivo ensejador;

4.1.7. observação dos prazos regulamentares de atendimento ao encaminhamento de
documentos (somente os relativos às licitações e procedimentos de dispensa e
inexigibilidade) ao Tribunal de Contas do Estado;

4.1.8. disponibilização de software para gerenciamento das licitações na modalidade
pregão, na forma presencial;

4.1.9. realização, a cada período de 06 (seis) meses, de auditoria especializada nos
processos de contratação formalizados no período, objetivando a orientação acerca
das correções que porventura se fizerem possíveis e necessárias;

4.1.10. disponibilização de pastas padronizadas e apropriadas, para o arquivamento dos
processos de contratação tramitados na CPL.

4.2. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibiírzar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quanticfb&es estimadas e
qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os tern\>s G!Q proposta,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1. A CONTRATANTE obriga-se a:
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5.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATA
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato;

mpenhar

5.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

5.1 .3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando
dia, mês e ano, bem como a identificação do pessoal eventualmente envolvido, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências
cabíveis;

5.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

5.1.5. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, na forma do
contrato e da proposta;

5.1.6. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação.

6. CLÁUSULA SEXTA - DO VALOR DO CONTRATO

6.1. O valor global do contrato é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), divididos em 12
(doze) parcelas mensais e iguais de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração,
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
contratado.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO

7.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos,
limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei n°
8.666, de 1993.

7.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

7.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pé
de mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades d
Pública, visando a assegurar a manutenção da contratação mais vanf
Administração, em relação à realização de uma nova licitação.

7.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
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7.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida-.dfe Contratar >6om a
Administração, nos termos do artigo 87, inciso III, da Lei n° 8.666, à«^í993, ou>renha sido
declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração "PúToiràa, enquanto
perdurarem os efeitos;

7.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação;

7.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos
fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro
ano de vigência da contratação;

7.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias, contados a partir da data da
apresentação da Nota Fiscal/Fatura pela CONTRATADA.

8.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamenlo dos
serviços executados.

8.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados.

8.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da
situação, não acarretando qualquer ânus para a CONTRATANTE.

8.4. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta aos sítios oficiais, para verificar a
manutenção das condições de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.

8.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

8.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

8.7. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que ver^a a ser
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrai

8.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada nãA tenl
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargo:
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moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data li mi
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6%
aplicando-se a seguinte fórmula:

EM = I x N xVP

EM = Encargos Moraíórios a serem acrescidos ao valor originariamente
devido

l = índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

( 6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a
data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

9. CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE

9.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, desde que observado o interregno mínimo de l
(um) ano, mediante a aplicação do índice Geral de Preços-Mercado (IGP-M).

9.2. O interregno mínimo de l (um) ano será contado:

a. Para o primeiro reajuste: a partir da data de apresentação da proposta;

b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu
ensejo ao último reajuste ocorrido ou precluso.

9.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação
contratual subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de l
(um) ano, ou na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja
prorrogação.

9.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima
fixado, ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste.

9.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser
pleiteado após o decurso de novo interregno mínimo de l (um) ano, contado na
forma prevista neste contrato.

9.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha siào divulgado o
novo índice de reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserçã\e cláusula
no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito futuro ao reajuste, a. ser
exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena de preclusão.
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9.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terdjjT síças vigências iniciadas
observando-se o seguinte:

a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de l (um)
ano;

b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de
periodicidade para concessão dos próximos reajustes futuros;

9.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados a partir da data da solicitação da Contratada.

9.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem
com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao
contrato.

10. CLÁUSULA DEZ - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados em orçamento próprio para este exercício, na dotação abaixo
discriminada:

06.0550.2013 (Secretaria Municipal de Administração - Manutenção das Atividades da Sec.
Mun. de Administração) e 3390.35 (Serviços de Consultoria)

10.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentarias
indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

11. CLÁUSULA ONZE - DA FISCALIZAÇÃO

11.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na
verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos
por um representante da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei n° 8.666, de 1993.

11.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

11.2. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base
nos critérios previstos na proposta e especificações do objeto contratual.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como a
identificação do pessoal eventualmente envolvido, adotando as providências necessárias
ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente,
quando for o caso, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do artigo 67 da Lei n° 8.66dç~d<l 993.

11.4.0 descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pelcK
CONTRATADA, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a \--r'

Vsr\\&r
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aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da
Lei n° 8.666, de 1993.

11.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de
qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n°
8.666, de 1993.

12. CLÁUSULA DOZE - DAS ALTERAÇÕES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se~ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n° 8.666,
de 1993.

12.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualízado da contratação.

12.2.1. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

13. CLÁUSULA TREZE - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, e da Lei n° 10.520,
de 2002, a CONTRATADA que, no decorrer da contratação:

13.1.1. Inexecutar total ou parcialmente o contrato;

13.1.2. Apresentar documentação falsa;

13.1.3. Comportar-se de modo inidôneo;

13.1.4. Cometer fraude fiscal;

13.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no contrato.

13.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará sujeita,
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem
prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b. Multa:

b.l. Moratória de até 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia
injustificado sobre o valor da contratação, até o limite de 30 (trinta) dias;

Processo n° 123-016/2014
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b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor £0)01 do contrato, no
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser
cumulada com a multa moratória, desde que o valor cumulado das penalidades
não supere o valor total do contrato.

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Boca da
Mata/AL, pelo prazo de até dois anos;

d. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de até
cinco anos;

e. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos causados;

13.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.

13.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de
contratar com o órgão e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as
empresas ou profissionais que, em razão deste contrato:

13.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude
fiscal no recolhimento de tributos;

13.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da contratação;

13.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em
virtude de atos ilícitos praticados.

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o
procedimento previsto na Lei n° 8.666, de 1993.

13.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará ern consideração a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

13.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores
a serem pagos, ou recolhidos em favor do Órgão, ou deduzidos da garantia, ou ainda,
quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente.

13.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçãp-xçnviada pela
autoridade competente.

13.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicacHas isolaXas
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis

Processo n° 123-016/2014
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14. CLAUSULA CATORZE - DA RESCISÃO CONTRATUAL

14.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do aft?78-nTjTei n° 8.666,
de 1993:

14.1.1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;

14.1.2. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e
prazos;

14.1.3. a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a
impossibilidade da conclusão do serviços, nos prazos estipulados;

14.1.4. o atraso injustificado no início do serviço;

14.1.5. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

14.1.6. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou
incorporação, não admitidas no Contrato;

14.1.7. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

14.1.8. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1°
do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993;

14.1.9. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil;

14.1.10. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA;

14.1.11. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato;

14.1.12. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o
Contrato;

14.1.13. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação
do valor inicial do Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de
1993

14.1.14. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de caBmjdade pública, grave
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspeî ões que totalizem
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatóriovde ir^enização pelas
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mV îlizaçlSíss e outras

Processo n° 123-016/2014

Coníra/on° Í23-016/2014 \

-f





AT }
ESTADO DE ALAGOAS /JT

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MAT

previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do
cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação;

14.1.15.0 atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela
Administração, decorrentes de serviços, ou parcelas destes, já executados, salvo em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à
CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até
que seja normalizada a situação;

14.1.16. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do
serviço, nos prazos contratuais;

14.1.17. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,
impeditiva da execução do Contrato;

14.1.18. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n° 8.666, de 1993, sem
prejuízo das sanções penais cabíveis.

14.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

14.3. A rescisão deste Contrato poderá ser:

14.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados
nas cláusulas 14.1.1 a 14.1.12, 14.1.17 e 14.1.18;

14.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que
haja conveniência para a Administração;

14.3.3. judicial, nos termos da legislação.

14.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

14.5. Quando a rescisão ocorrer com base nas cláusulas 14.] .12 a 14.1.17, sem que haja
culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido, tendo ainda direito a:

14.5,1. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

14.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

14.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmei\ curhi^ridos;

14.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

14.6.3. Indenizações e multas.
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15. CLAUSULA QUINZE - DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.666, de 1993,
bem como nos demais regulamentos e normas administrativas correlatas, que fazem paríe
integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições.

U. CLÁUSULA DEZESSEIS - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no
prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

17. CLÁUSULA DEZESSETE - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Boca da Mata, Estado de Alagoas, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato.

conforme,
forma, pare um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município c s Boc\a Mata/AL, 05 de fevereiro de 2014.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
partes a seguir firmam o presente Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e

GUSTAVO DANTAS FEIJO

Pelo CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n°:

Identidade n°: Identidade n°: O
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ANEXO DO CONTRATO N° 123-016/2014

Este documento é parte do Contrato acima referenciado
Boca da Mata/AL e a empresa MB SERVIÇOS DE APOIO
respectivos preços estão a seguir descritos na proposta
Administrativo n° 123-016/2014.

ebrado entrego Município de
ISTRATIVO, cujos serviços e
a, em face do Processo

Processo n° 123-016/20 U
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Maceió/AL, 15 de janeiro de 2014.
Ao
Excelentíssimo Senhor

GUSTAVO DANTAS FEIJÓ

Prefeito do Município de Boca da Mata/Ai

ASSUNTO: PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

Senhor Prefeito,

Em atendimento a vosso :>;j; ' 'açjc, apresentamos nosso proposta para a
prestação de serviços, conforme descriçãr a seguir:

l) SERViÇOS A SEREM PRESTADOS

A presente proposta consiste na prestação de serviços técnicos especializados de
consultoria e assessoria em licitações e contratos administrativos, pelo período de 12 (doze) meses,
compreendendo os itens abaixo relacionados:

^ crientaçãc ao Pregoeiro e sua Eqt oe c ê Apoio, oern como aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Município, acerca dos procedimentos legais mais
adequados a serem utilizados paia a contratação de serviços e aquisição de bens,
através de consultoria presenciai e • o. ir-femet em tempo hábil, com equipe de
profissionais capacitados;

s auxílio ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, assim corno aos membros da Comissão
Permanente de Licitações do Mi nicín:o. na pioboraçõo dos editai: de licitação e
ds^niçãc de s«uí objetoi quanto c • c legais dói meamos;

s suporte presencial à Equipe de Pt-egcc e ò Comissão Permanente de Licitações do
Município para a realização das sess ;>es r úòí>ras dos certames licitatórios;

^ elaboração de formulários e docurr ^ntr,. padronizados, na forma da lei, a fim de agilizar
os processos de licitação e de contratação direta do Município:

^ acompanhamento da execuçãc d c :>ntra'os administrativos decorrentes dos
procedimentos licitatórios realizados -orT também dos processos de contratação dire*a
auxiliando e orientando na gestão c > i v

v emissão, sempre que se fizer necessc rio ie pareceres técnicos, justificativas e defesas do
Município perante os órgãos de cc ntroi-?. independentemente da natureza do motivo
ensejador

^ observação dos prazos regulame- tar- • ae atendimento ao encaminhamento de
documentos (somente os relativo;, às licitações e procedimentos de dispensa e
inexigibilidade) ao Tribunal de Contas do Estado;

s disponíbílização de software para QÍ renc amenlo das licitações na modalidade pregão,
na forma presencial;
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^ realização, a cada período de 06 seisj meses, de auditoria especializada nos processos de
contratação formalizados no penodo objeíivando a orientação acerca das correções
que Dorventura se fizerem possíve: r - iric

dispor liúiî ução ae pasiob pau jni. ,L,-., *.• ;:p;jpriadas, paia u arquivamento dos
processos de contratação tramitados na CPL.

2) VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

O valor mensal cobrado pelos serviços de que trata esta proposta é de R$ 6.000,00 (seis
mtl reais), cujo pagamento deverá ser re-ilizc^o a+é o 10° [décimo) dia do mês subsequente ao
da prestação.

3} PRAZO DE VALIDADE

A presente proposta tem validad de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de

sua apresentação

4) FORMA DE CONTRATAÇÃO

A contratação dos serviços ora propostos poderá ocorrer de forma díreta, sem licitação,
fundamentada na inexigibilidade de licitação prevista no Art. 25, II, c/c Art. 13, Hl, ambos da Lei n°
8.666/93.

5) DOCUMENTAÇÃO ANEXA

Por oportuno, anexamos à presente proposta a seguinte documentação:

• Acervo Técnico ('ia

para fins de comprovação da nc

• Nota(s) de Empenho e/ou Contrato(s) que indicam o valor praticado em contratações
similares a fim de se justificar o v- -lor -ropcsto. :^vando-se em consideração o porte do
município e. consequentement' . c '.uo demanda processual, bem como a sua
distancia da sede da proponente

• Does. de Habilitação Jurídica e Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista, para fins
de atendimento ao disposto nos Arts. 28 e 29 da Lei n°8.6óó/93.

A ré n c 10 sã mente,

Dalton Medeiros Buarque
Administrador

Av. Mendonça Júnior, n° 44, 1° andar, sala 103
Galeria Miosótis - Gruta dp Lourdes - Macetó/AL
CbP: Í.7.0W-480 - CNPj: i 3.?83.853/0001 -20

Fone* fB2) 3338-2813/9928-2776/8878-5838
rnbassestoriaeservIcosiS^mall com
mbpublkacoesiíChotmall rom
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PROPOSTA PARA PRESTAÇÃO DE SER /ICC S TÉCNICOS ESPECIALIZADOS DE CONSULTORIA E

ASSESSORIA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

ANEXO ! FQU:PE TÉCNICA

- CONSTITUIÇÃO DA EQUIPE, CARGO E ! JNO O DE C/4 D/' MEMBRO

Nome

Dalton Medeiros Buarque

Thiago Fabrício S. Oosía

Diecc Anderson M. Ursulino

HUQC- Pafaeí aã S Feitoro

Rafael Tenório Melo

Cargo

Diretor/Consultor

Asst 5SOí lecnico

Asst .só. ecn>co

Ar, r

Auditor/Revisor

Função

Coordenação geral da equipe
técnica e consultoria especializada
Assessoria técnica à Comissão
Permanente de Licitação e à Equipe
Municipal de Pregoo
Assessoria técnica à Comissão
Permanente de Licitação e à Equipe
Municipal de Pregão
Assessoria técnica à Comissãc
'••Tenente .-je Lotação t- à - \- -pç

Municipal de Pregão
Realizdçõo de auditoria periódica e
revisão processual

2 - CURRÍCULO DOS MEMBROS DA EQUIPE T -CM IA

FORMAÇÃO;

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Dalton Medeiro--- Bua-que (Diretor/Consultor)

Advogado, graduado em Oireiío pela Faculdade de Ciências Jurídicas e
Sociais de Maceió - F A/1 IA
Consultor especializadc em licitações e contratos administrativos. Pregoeiro
capacitado e Auditor Ir íei.-. naeníe.
Presidência de Comissões ;Dermanente e Especial de Licitação; aíuação
como Pregoeiro de municípios alagoanos; consultoria em licitações e
contratos administrativo p;. T prí ff;h,i:is e câmaras municipais; realização de
auditoria em licitações i cc ratoi administrativos para preteituras e câmaras
municipais; Secretário .Municipal de Administração e Finanças; Diretor da
Divisão de Licitações ia Assembleia Legislativa do Estado de Alagoas;
experiência total de 11 (onze) anos em atuação no segmento.

l f o«i
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Thiago Fabrície Sondes Costa (Assessor Técnico)

FORMAÇÃO:

Graduando em SZreii. . pe;o Cen1rc de Estudos Superiores de Maceió
(CESMAC) e grackanc.. > ent Administração pela Universidade Federal de
Alagoas (UFAL)

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Técnico em licitações e contratos administrativos e Pregoeiro capacitado.

Presidência de Con sscr. Permanente de Licitação; aíuação como Pregoeiro
de municípios alagoanos; assessoria técnica em licitações e contratos
administrativos para prefeituras e câmaras municipais; integrante do setor de
compras da Secretcna c-e Estado de Educação e do Esporte/AL; integrante
da CPL e Equipe a .;ãc da Camará Municipal de Maceió; estágio na
Agência de Modernização da Gestão de Processos JAMGESP/AL).

Diego Anderson Matos Ursulino f Assessor Técr.ícol

ae

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Técnico em licitaçõe e contratos administrativos e Pregoeiro capacitado.
Atuacõo GO- no P',e_ d;: ní o; alagoanos; assessoria técnica em
licitações e contrato: administrativos para prefeituras municipais; consultoria e
assessoria em licitações cara a Secretaria de Estado da Promoção da Paz
[SEPAZ/AL); Diretor lê '• -citações e Contratos do Serviço Nacional de
Aprendizagem Comercia. (SENAC); Gerente de Licitações e Contratos e
Presidente substituto "ia ["PL r c Agência de Modernização da Gestão de
Processos fAMGESP/A j.

Hugo Rafael da

FORMAÇÃO:

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

Graduado em Direito
e pós-graduando em
Jurídica,

Técnico em licitações

Silve f:eitoza (Assessor Técnico)

jelc Ceniro de Estudos Superiores de Maceió [CESMACj
Direito Público pela Rede de Ensino LFG - Residência

; ccnfratos administrativos e Pregoeiro capacitado.

Atuação como Pregoeiro de municípios alagoanos; assessoria técnica em
licitações e contratos administrativos para prefeituras municipais; Gerente de
Departamento da Prefeitura Municipal de Barra de São Miguel/AL: Assessor
Técnico da Secretaria -0 [ -;d~ da ?ioi''ocão da Pez fSEPAZ/AL;.

Rafael Tenó

\~- ' • • ' - V ' ' ̂ - •

QUALIFICAÇÃO:

EXPERIÊNCIA:

* d V. Betado O! ':<"J: :n.~í'

omoíuand^ arr í.dT;:|"
Técnico em licitações
Auditor Independente

;o Mefo (Auditor/Revisor)

uL,uiaade Maurício de Nassau. e
...,<õó Fede; o cie Aiagoas [UFALj.

e contratos administrativos, Pregoeiro capacitado e

Atuação como Pregcn iro i e ^unic-ipics alagoanos- ossessoria técnica em
licitações e contratos d ;fi fivc - rã prefeitura;, municipa/s; realização
de auditoria em licii ;çò e contratos administrativos para prefeituras
municipais.

Av Mendonça júnior, nc 44, t" anddi, sala lUj
Udlcfia Miosótis Guita de Lourdes - Maceió/AL
C£ft57.05 í>-480-CNPJ l 3.283.853/0001-20

mt>assess.ortóes*rvlco$i4jgmail t OIT»
mbptiblicacoes^hotma il.com





ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

de

EXTRAIO DE CONTRATO

Contrato n° 123-010/2014 - Processo n° 123-016/2014
Inexigibilidade de Licitação - Fundamentação Legal; Art. 25,
Inciso IL c/c Art. 13, Inciso III, da Lei Federal n° 8.666/93 -
Contratado: MB SERVIÇOS DE APOIO ADMINSTRATIVO EIRELI ME
(CNPJ n° 13.283.853/0001-20) - Objeto: Prestação de serviços
técnicos especializados de consultoria e assessoria em
licitações e contratos administrativos Valor global: R$
72.000,00 (setenta e dois mil reais) -Vigência: 12 (doze) meses.

Cópia publicada no Quadro de Avisos

desta Prefeitura em 05 /
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IM ORMAC.ÔCS inlormacovs disponneis n.i sala da CPI.- Compras c Sc'MCOs Comuns com sede na
íncola lie tioiífiu Pieteita Cclm Rocha situado ";i Rua JosC Jailson Niuiei. S.1S Saiiia rdui);» das
Htxins i4iXHioi.il p*loi«left>n»:((lI)3.'!Il-lISI/9ll7-[3í2[Hiairavésdoii»wiv«".aroiw«a,Bl.gm bi

\i,ijin.».. :• .k vi i . ! , - • " ! i
l in . i l . l . - l i i . n i > ' ,I"S S.inli'.

fityjeaa

l'l(l l l III H \M l MCIPALDl- ARAPIRACA
AVISO DE LICITAÇÃO

PRIGÃO PRI.SI.NCMI. V l«U 2HN

UHJI-1O AquMfto da génoroi alimentícios paiuaAliniciilav,1o lisailan Merenda hu>lai - Pia)
AHERTVRA "X rtcM.no de :«I4. as IJUOhoras no Auditório da liscola <1e Governo. Siluiuln na Run
José Jadson Nimí!. SN. S anu l:d« ijies Arnpiiacíi-AL
IM OHM Al, (")l S informações disponíveis na -ai J da (.'PI.- Compra» c Sem t os Comum com sede nii
receia de Governo Prefeita Célia Rpclia. situado na Rua Joio Jail«.on Munes, S X Sania Fdmgcs Jat
N iinih l -l niiliuriii. (w l o lelcUnic r,S3)3J2M282/VM7.|JS2 (iualra\Ci do mie HM w arnpiriuj ;il um t>i

Aiapir.itíi 2.1 de Aoril de 20 N
Gualdo IJI.U.K- ,(,.•. S.uii..,

Pregoeiro

PREFBJTURAMUNICIPALDUAftAPIfUrA
AVISO DE LICITAÇÃO

v r*u 2uN

1'rcf'citura dl1 ( olOnisi l.cupuldina

ftquiliçlodefiMiMilinKnticiol paw .1 Alimentação í-;scolai l M«rendn rjcolor - Pfln)
AHFR"n.'H'\4 ai 12 iiifiiui no Aiiditonodíi FscolH de Go.crno siluntla na Rua iose
lailson Stuics SN S.inr.i IdniBCs Aiapir.it.vAI
INFORMAÇÕES inr'iHiii.i(Aes dispuimcis naialada C'PI - C(>mpiaiCScrii(os ('oiiiui». c«m iixlc na
hscoln de tituernii Pmlcita C'tli:i RiK.hu. situado na Kii.) Jmt jailson Niuieí. S'N S.uiia td»i;ííí ibs
B Wt AÍ 14 W Iwras. pelo lolelone (Kl) J.*2 1 -l ÍB2"J 1 1 7- 1 .'«2 ou nlraves do sile »» .1 aiapuaca ai goi bi

•\I.L(III,M..I 23,!eAbnlile20l4
Cm .iU. • In.-u ic ilus Síuilc--

PR(-Ht- l l | .RAMl'MflPAI DI.AKAPIKACA
l - X I H - \ t U I ) l (UM K \Jl) VulKKIHN

s.̂ i. uwiiidio í roubo) roheriiii.i
piusngíiroi, iriuiquiii obii(i:il(iiiit

fjRjFto Prnwf so (k MTMÇO de sígu/o KtuJ pau ["'(nove) M
Arapirac.i AL com a^sistfiiu.i 2J lior.n. lohcitujn ct>i«|)i etiisr
a tercei (os - nano» nialeriois c daiiui pessoais. acnlcniL". pess.
iKumal finm|iiia para iidroi c reirmiHHUS (SEMAG)
I.IC1 (ACAO Píeyilo tleliõnito rí <»)< 2tlN
CONTRATANTE Preleituia Muiuct|>nl deArapiruia
CONTRATADA BRASIL VEÍCULOS COMPANHIA Í)IL SEGURUS
CNPJ UI 3ítiS70.'OODl-íl
DOS KkCURSOS IU Hl 2d 122 J3III 2 H22 - Maouu-nvio das Am idades da Secrctuiia Muint:jj)iU d
Agricultura e elenwnin de tlespe^J 3 3.903901)10- t Jim.', serenos dí tercejros- Pesada Jiaitlico
VALOR O Vitlor jjlub.il do refeiido Lmilraio e de Kt(> i>2? '*' («is mil e unte e cinco rejis e selcnia
IUV«G«UIVM)
DATA DA ASSINATURA 2í de março d* SiM
fJOS SIGNATÁRIOS Colia Mana ftaith"-a R,<cha c Paulo Rohciio Martins

Prefeitura ilt- lioi-a da Mala

AVISO BH INEX1UIHI1.IDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO N" IZJ-OÍW20M

Eni aieiidimeiilo no Artigo 2d da Lei J;Mleral n" H (.(>()/').!. con í i derruído o iiuc cúiistn dos autos do presente
procmo. RATIFICO a Incxigibilid.idc de Liciia(!lo pain prcslac.lo de serviços locmcos es peei ali/ados
dt> consiilluria e assessona cm liLiMeOes e coniraios .nliiumiir.iiiM'- .ilraiés d.i emprega Mb SLIU ICOS
DK APOIO AUMINIS IRAI l VO tlKLLI Mt. imcnla no CNPJ n° 13 283 ÍÍ3/UOOI-JO. pelo penudo de
12 (do/j-1 iiiiM-. no valor i_l.'l>.il de Kl 72 OW.M iseienui e dou mil reais!, com 1'iilcru iia uiLeli;!íiiii.i do
An 25. IIKISO II, C/L An li Inci^u 111. Jo nitnmu di|iluniíi legal

tiDSTAVO DANTAS FEIJO
Prefeito

EXTRAIt) í)t: CONTRAIV
Cmiiralo n" 1I3-UKV20I4 - Processo n" 123-016/2(114- ln«\igihilidade de l.icilacaii - HuiHliuiieniaçflo
Ugal Afl 25. Incito II. c/c AO 13. Inciso III, da Lei Federal n" K '̂ 6/93 - Contratado MB SERVIÇOS
DF. APOIO ADMINISTRATIVO EIRfiU MF, (CNP) n" 13 283 8ÍJAHWI-20) - Objeio Preswtío <1e
-i-nii.ii', técnicos espíti.ilizados de cousulloria e as;cssona em licitações e ciuiir.itos administiaiitos -
V.ilor glolial. RI 72 (XV.OOIselcmacitois mil ro.uij-ViBèticm 12 (rio«)mcsci

PRI-;M;MTKA\II NU ICALDI-.Í ((
BXTRATO DE CONTRATO

CROCTDIMI-MXII-K II'AI(IK|1I- Imii.nLi de Prevn V u t In H
Cunlrai.un,' PrelVilura Vlumiipal de ( olòma U-i-puldma C<K" N" II
CONTR-AIADUS Ai W CO.NSIRLTORA J IDA - F.P? CNPJ de n ' l í I3'"'.i'< ("
Ctniiiato RS f>S>M).".í.d (seistcutw e i-iinnwiila f nou> mil e cinqucnia c tmco reais
Leuiau»! IjHJtTO Cuiiiratiicitu de tinpuíi.i liipmiali/ail.i em Senuos ile PiiMii
ILA6&9} e IUM alMnçdH pCMMriorai V1GI'"JCIA O P<«ente Conuai» Vigorara apj
ílc icu F.Mroio no Diário Ohcial do Tilado

1'ti'ieita- P.inl.i Huselm.i d.i Rinha N:iSLiinciiK>

1 Iillll-Zii

Valor do

rrcfeilura de Cururipc

hSIAPODl AI.ACiOAS
PRFF[.ITliRAMl'NICIJ'AI DF { ()Rl iRIPC

OBJI.IX) Ai|iiisicandi'M.iiiilhaíeCiiiii-i l i M \ [ ) \ [ \i ,ie KeumiV^ tk Cunjissjn dt l.mi.Hilo
situ.idn n Riki Ftoriiino Peiíoln. 2'J' Ccnlio. Coruripe Al . no dia "H A; maio ite 2nl4. as U tm tiot.is
INrOHMACÔFS O ediistl iinxi n Ira-se n dispoMi.ln dos inicri-ssadOi. dos IIK (III as 12 l»l horas, na Seifc
djSBtieuma de Trtittiiu Thmpoiu * Supnmnlo)

C.ininpc AL 21 Je ahnl de 2<H4
C'arlí Vdimsii Ramos Domingei Vcloni - Pregoeira

L DE CORURJPE
PHEOAU PRESENCIAL N° IUí2lH4-TIPOMi;NOR PRtiCO

Malcnol de l impc/a LOCAI. RATA Sala de KeiuiifVs da ( onímílo de l icilacilo. s.luaíla
a Ru,. MOIIÍLU) Pei.xolo. Jtí, Cenlro Coruripe AL no dia 13 ds maio de 2(>M ás 09 W) horas
iNHiHMACOfc*! O «Iild tuconlra-w i dupoí»ç4o dos inuroMdoí ,|j.iiminas l i ui) horas nj.Serlc
d. i SiMuliuiade Trálisilo, Tíanspoíli' e Supuiiieiilo!

(oruripe. AL. :.! Jc atml de Ml J
Carla \i K.imoi Uouiincus \rkis.i ' Pregoeira

fni . i ; .ni R \ \ I I M C I P \  nr «mi Ripr
PREGÃO PRESENCIAL N° l I/JUI4-T1PO MENOR PREÇO

(IHJI lu ('K.r.ifiin.j-MotiihariijiefqiiipaiDeiiiLii L(K AL DATA S:dade Reuiioev d:i ( imiiss.V' de
Licilaeaa situada a Rua Flonano peivihv 2W, ( auio CiirurrptfAI no dia "K (te maio de 2OI4 ai I40ti
lioras INFORMAÇÕES O ediial cuconif.i-sc .t disposif.lo dn micrcssídos. dasim f* i» 12 fOhoi.i» na
Sede da Seueiíiuíi de Crfl/isild Trruisporií e Suprinieiilos

Corunpe/AL 2.1 de abril .lê 20 U
Carla Vaiíe-wa Kamos Domiowis Velum - Prnweiia

PrcCcilura de Dflmiro i . < - u \  1 . 1

PR£FEI'l L'HA MLfflCIPAI DL UfclAIIRD (ÍOL'V|;IA - AL
EXTRATU DE CONTRATO

PiOC N"(l7ni-ll2l/2l)|3-prcj;ScPíesencialn"ii.!.;20|J

Cnoti.ilanle Mi:NICH'IO Dl: DU.MIKO GOIA'1-.IA- Ai. l unir alada LIVRARIA L PACfcLARIA
f l -NTRAL I IDA CNPJ \ 'U, I2> \<» i«KH-*4 Valor do Conlralu Ri 50 ll("i lili T J C
RI.I'lt[SI.MA(,Oi;S 1.1'DA - Ml; CNPJ V Id í'4 J7'.m)iH-KK \alor <l,i Coniraio Kt 42 3HS.K2.
I.VANDRO CORIiriRO DA SILVA - liPl1 ( M'J S Oí m l'K.li I-KH-W Valor do Conlfaio RS
ft i i iMi i in e (,HM;()KIO I IMA Sll.VLS THI. ML ("NIM N' <>Z :i» .13)'IKK)|-I 7 Viilci ,!i> Conlialu
Rt ItM4UU.ini Objeio AquiMi^ild ile IÚIIU-I.LV fuu^rJIiins ilî iial Ciiinpmmlorcs e unprfjsoíjs puni
jienuVr :L> '.etioiana1. do miiiiii'ipiu de Helmuo (inuicia At Recurso Próprio •: Fcdt-ial pra/i' • l tk*
!>e/cmWde2lll-l

LUIZ CARLOS COSTA
PREFEITO

PKrFFITUK \L M< IPAI DF. Dl l.MIRO COIATIA - Al
EXTRAfO Db C'ON rRATO

Prot V'omi';.i)J2.'2<i|.) -Pretj.lt> Preseniinl 'M.̂ iiN
I onlr,.i,iiiU' MTMCICIO Dl Dl l \1IHO íiOUVDA - A|. Cn.iu.mid.i I :\ANDMO ( OHDI IH«
DA SILVA-tPP CNPJ N" y.' nn 'K.uiHKH-14 Valoi do Coniialo KV « 128 >n GlíhdOKIO LIMA
SILVIiSTHI: - Ml. CNPJ N"u2II».m.<Ji«N-|T Valor ilo Cimirato Rí 4ÍJII.UO Ohiei.. AquisitaiT
de .i i i"!^. ' i i i . ' /..i., imp^essur;Ls ik..irnn.n..- ttc IH>IJ. Lartui.hi>< de io»ei c tjrievi'^ de inipi-.^-.Sui p;ira
.ilcndci as iiccessirladcí dastcrL-uiia do imimupm de Del""n1 Ciomcia AI Rttu/sc Próprio e Fcdcr.il
Pia/t> ti dcDe/íinNdde JH|4

LUIZ CARLOS COSTA
PRTFFITO
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ESTADO DE ALAGOAS
PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA

cie BOCA^MATA

PROCESSO N°: 123-016/2014
PROCEDIMENTO: Inexigibilidade de Licitação
OBJETO: Contratação de serviços técnicos
licitações e contratos administrativos

em consultoria e assessoria em

TERMO DE APENSAMENTO

Por este Termo, APENSA-SE aos presentes autos o Processo de n°
Í02-OJ3/20Í5, que frafa da prorrogação do Confrafo n° 123-016/2014,
passando o processo em epígrafe a ser chamado de principal e o processo
ora apensado de Apenso n° O l.

CPL em /3 de janeiro de 2015.

Bergson Ara
Presidente

R U A L A D 1 S L A U C O I M B R A , N° 1 0 2 , C E N T R O , B O C A D A M A T A - A L A G O A S
E - M A I L : c p l b o c a d a m a i a . a l @ h o t m a i l . c o m










